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Ata da 102! Sessão Não Delibera.tiva, 
em 23 de outubro de 1998 

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs.: Lúcio Alcântara, EdisQn Lobão e Nabor Júnior. 

(inicia-se a sessão às 10 horas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - De­
claro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1º Secretário, em exercício, Senador Na­
bor Júnior, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N!! 527, DE 1998 

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania sobre () requerimento n!! 771, 
de 1996, em "Consulta do Plenário formu­
lada por iniciativa do Senador Lúcio Al­
cântara, visando obter orientação refe­
rente aos projetos de lei autorizativa". 

Relator: Senador Josaphat Marinho. 

Relatório 

1) O Senador Lúcio Alcântara, com fundamen­
to no art. 101, V, do regimento Interno do Senado 
Federal, requer ao Presidente do Senado Federal 
que submeta a esta Comissão de Constituição, Jus­
tiça e Cidadania consulta, visando a obter orientação 
referente aos projetos de lei autorizativa. 

2) Justifica a formulação da consulta em razão 
das "dúvidas freqüentes" quando da apreciação de 
projetos de lei que visam a conceder autorização ao 
Poder Executivo para exercer cpmpetência que, por 
previsão Constitucional, lhe é privativa. 

3) Indaga, a propósito: 
1 - qual a natureza'jurídica do projeto de lei au­

torizativa? 
2 - todo e qualquer projeto de lei autorizativa 

tem por escopo conceder autorização ao Poder Exe­
cutivo -para exercer a competência que lhe é própria 
e privativa? 

3 - esse tipo de lei é passível de sanção? 

4 - se o Poder Executivo não sancionar o pro­
jeto, porém não o vetar, é a lei passível de promul­
gação? . 

5 - esse tipo de lei é passível de argüição de 
inconstitucionalidade. por vício de iniciativa? 

6 - o vício de iniciativa é sanável com a sanção? 
7 - qual é o efeito jurídico de uma lei autorizativa? 
4) É o relatório. 

Discussão 

5) A Natureza da Norma Jurídica 
SegundoPaulino Jacques, por "natureza da 

norma jurídica". entende-se o vínculo que une a "con­
figuração, forma ou continente da norma, ao seu 
substrato, essência ou. conteúdo. Esse vínculo é 
coercitivo ou paracoercitivo, conforme se manifesta 
pela coerção ou opção. O vínculo coercitivo gera as 
normas coercitivas, que se caracterizam pela impe­
ratividade, e o vínculo paracoercitivo, as normas pa­
racoercitivas, que se caracterizam pela optatividade. 
Se a norma proíbe, determina, restringe ou suprime; 
o seu vínculo é coercitivo; se, porém, declara, permi­
te, esclarece ou supre, o é paracoercitivo". (In "Da 
Norma Jurídica (Forma e Matéria). 2ª ed., Rio de Ja­
neiro: Forense, 1963, p. 43) 

Daí a classificação genérica das normas jurídi­
'cas, quanto ao vínculo, isto é, quanto à natureza, em 
normas coercitivas e normas paracoercitivas, que,. à 
sua vez, se subdividem, respectivamente, em nor­
mas proibitivas, preceptivas, taxativas e ab-rogati­
vas, e normas simplesmente declarativas, permissi­
vas, interpretativas e supletivas. 

As normas coercitivas constituem o chamado 
jus cogens, que Paulo Dourado de Gusmão define 
como sendo aquele "direito que as partes não po­
dem alterar", e as paracoercitivas constituem o cha­
mado jus dispositivum, que reúne as normas opta­
tivas, ou seja, aqueles que declaram ou facultam di­
reitos e atuam nos casos duvidosos ou omissos. (In 
Introdução à Ciência do Direito, Rio, 1956, p. 152). 

6) Natureza das Normas Permissivas 

As normas permissivas, que pertencem ao de­
nominado jus dispositivum, são normas paracoer­
citivas que asseguram uma faculdade. Permitem ou 
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facultam fazer alguma coisa; não enunciam nem pro- Eficácia do diréito envolve outro plano da norma jurí-
gramam, mas declaram a permissão ou a faculdade dica. É o do cbmportamentQ efetivo em face da nor-
de fazer. ma jurídica a~licada e do correlato acatamento que 

Tendo em vista o velho princípio de que per- ela impõe. A Jalidez é uma qualidade do Direito e a 
mittitur quod non prohibetur; Giorgio Del Vecchio eficácia deco~~e do comportamento efetivo em rela-
entende que "as normas permissivas não têm razão ção à norma j~rídica. A coincidência entre a vigênCia 
de ser," mas, não obstante, cita as normas "preci- a' obediência às normas caracteriza a efetividade do 
puamente permissivas," abundantes no direito civil e ordenamento ijurídico. (In Teoria generale deI diritto e 
comercial. (In Lezioni di Filosofia deI Diritto, Milão, dello stato. Ed.izioni di Comunitá. Milano, 1952, p. 39) 
1950, p. 222) i Miguel Reale, na teoria tridimensional do Direi-

Entre vários exemplos, cita-se o Código Civil, tp, demonstrÓu que não é possívei separar vigência 
arts. 42 e 70. O primeiro diz que "nos contratos es- e eficácia. A/VigênCia põe e exige a certeza do Direi-
critos, poderão os contraentes especificar domicí- to, enquanto a eficácia projeta a norma no grupo hu-
lio ... ;" na segunda, Hé permitido aos chefes de família mano a que ela se destina; 
destinar um prédio para domicílio desta ... " Ou o Có- ' A nornia constitucional é a norma fundamental 
digo Comercial, art. 12 que reza que "podem comer- que ocupa o' vértice do ordenamento jurídico. A posi-
ciar no Brasil... "çãohierarqJicamente superior da norma constitucio-

Estabelece também a Lei· Magna normas des- .nal provoca~a sanção da inconstitucionalidade, quan-
sa mesma natureza: a que prescreve que "a Consti- do se 'verifiJar o conflito entre a norma fundamental 
tuição poderá ser emendada (art. 60;" ou a que reza e primária ~ as normas ordinárias e secundárias. 
que "na hipótese do inciso I, o Deputado ou Sena- . Rui BÁrobosa, na sábia interpretação da Cons-
dor poderá optar pela remuneração do mandato tituição de ~ 891, fixou conceitos de oportuna aplica-
(art. 56, § 32)". ção para o ,esclarecimento conceitual da estrutura da 

Observe-se que, embora grande parte das nor- norma constitucional. Partindo do pressuposto da 
mas do jus cogens seja de direito público, e as do brevidade tonstituCional, ensinava Rui que as Cons-
jus dispositivum, de direito privado, conlui-se que tituições ·~ão largas sínteses, suma de princípios 
há normas de direito público paracoercitivas, como gerais, onde, por via de regra, só se encontra o 
também normas de direito privado coercitivas. substract~m de cada instituição nas suas normas 

Assim, toma-se de grande importância a classi- dominante~, a estrutura de cada uma, reduzida, as 
ficação das leis do ponto de vista da sua finalidade, mais das ~ezes, a uma característica, a uma indica-I . 
ou dos seus efeitos. ção, a um traço". Proclamando que as cláusulas 

7) Das Normas Constitucionais: validez e eficácia constituciOnais são regras imperativas e não meros 
Quando a Constituição se refere a leis ordiná- conselhod, avisos ou lições, e louvando-se na doutri-

rias - que efetivamente abrangem várias modalidct- na constitucional norte-americana, distinguia as dis-
des, - há que admitir-se que entre elas podem ser .posições lauto-executáveis ou auto-aplicáveis e as 
editadas as leis autorizativas ou permissivas. A disposiçõ;es constitucionais não auto-aplicáveis, que 
Constituição, entretanto, não especificou a natureza requerem a complementação do legislador, em cada 
dessas leis ordinárias nem seu alcance ou sua eficácia. caso~ A lição de Rui vinculava-se à distinção da juris-

A fixação das. características da norma jurídica prudênci~ norte-americana sobre as duas categorias 
é tema introdutório ao conhecimento da norma cons- das nornias constitucionais: as prescrições mandató-
titucional. A norma jurídica distingue-se por duas rias (m~rdàtory provisions) e a1> prescrições diretó-
propriedades fundamentais: a validez e a vigência. .rias (dir~ctory provisions). In Comentários à Consti-
Ensina Legaz Lacambra ,que. a . validez pertence à tuição ~ederal Brasileira. Coligidos e ordenados por 
essência do, Direito, e a vigência é qualidade extraí_Homero! Pires;' Livraria -Acadêmica, 1933, v.2, 
da da experiência. Valide'z'é a exigibilidade da nor_pA77/478)' '. 
m~. A '(igência exprime a obediência dispensada.à ' '" 8) {Da autorização legislativa e ,da lei aU~Orizativa: 
norma jurídica. (In. Filosofia .del Derecho, Barcelona: E~erce-se a função legislativa por meio da edi-
Bosch; .1953, p. 246) ção de jeis que, no sentido material; significam a ela-

'Para KelseÍl, a validez do Direito quer dizer bOraçã?,de normas gerais e abstratàs. ,.'. 
, qu~,as normas jurídicas são vinculantes e ,todos de- I' .!'J~o se co~funde, entretanto, autorização legis-

.......... ve.n:'.com.P~r!ar:se de acordo com as·prescriçõesda ,·Iativa ~-,Iei autorizativa. Para Goffredo Telles Jr:, a 
", " no,!"a; obedecendo e, aplicando as ,normas jurtdjcas, a.tOriro é a essência especHica da: nomia dcidi-' , 
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" reito,poissÓ:c;om oautorizameQtq,da norll)ajurícji~ 'do artigo 37, que aponta a'lel como.au~onzati~a'da 
., ca fica, o lesado autorizado a coagir o v,ioladof da criação de tais entidades, , " , " 
,. no~~a,a cumpri-,Ia ou a,iepaia~o mal; por ele, produ- Quanto ao inciso XX do mesmo art, 37,.obser-
;:zido': ,(In Compê"diÇJde Intr{)çluç~o à :C!ência do Di- va,Celso Bastos: ' " ".' ", 

.:reito, pS~-,341/342) .," .... ,i • • , "A forma corno está redigido o .prec~ito 
; . . As característicasCte generalidade ~. abstrativi- '-. sob .comento é de molde a extirpar qualql;ler 
'dade'de,norma, entretanto; não 9bstam;a que algu- ',' dúvida. Tanto a criação 'de subsidiária.como 

, , mas tenham caráter especial. Assim,.o inciso XIX do a participação das elltidades da'A~l1)ini~~ra-
, art. 3'7 da Con'stituiçãp Federal dispõe::"soment~ por ção .descentralizada,em,.óutr,as socie~ad,es 

lei específica poderão ser criada,s empresa pública, depende de autorização legislativa,específi-
;-' soCIedade de' economia mistà;autàrquia oLi funda-,. ca." (In Direito Adminis(iativo, , Brasileiro, 
". ção 'pública"" .",. ~ ," p.142), ; , ' . 

. ~ A propósito, mal1ifesta-se :Méirié! S~lvia Zanella Fundado em observaÇão -de Maúr6 Rodrigues 
: ~l Pie,tro (In Di~eito Administrativo; 199~, P: 284): Penteado,ressalta o referido autor: . 

(: , "Embora 'a ,Constituição,'noinciso XIX '"Foi, des~e modo, lançada a defi~itiva 
; , do artigo 37, repeti~do o mesmo,erro dp De- pá de cal em incipiente polêmica que che-

creto-Lei n~ 200, .fale.em criação por lei, na gou a se esboçar em nossos meios jurídicos 
realidade a lei ,apenas' àutoriza .. a criação _ que, contudo, já -se achavà:pacificada nos 

" (como'constá .no art, 236 da. Lei das ~.A), âmbitos doutrinários; administrativos e judi-
pois essas pessoas jurídicas; como todas as , ,ciais- ,acerca das soi-disant sociedades de 
demais do direito privado, só entram n~ economia de 'segundo grau'. Doravante. ao 
mundo 'jurfdicocom a 'i~éinscrição :de seus teor dois preceitos constitucionais citados, a 

'" ., atos constitutivos:no, órgão de registro, públi- criação de sociedade de ecor.lomia mista e 
; ":' C9 competente," ':: '.,;,.,-, .. ',' sua subsidiárias, bem corno a 'participação 

" " . Além' disso, nem, sempre .' a entidade de entidades da Administração Direta ou In-
" , . surge, originariamente', 'da .lei, podendo re- 'direta em :empresas privadas passa a de-

sultar datransfqrmação de órgãos públicos pe,nder'de'empresae especrfi~ autqrização 
ol,lde,autarquiasem empresás,ou da,desa- dQRoder Legislátlvo.,~,(I~, p. 142), . 

~ ! . 

1. ',. 

, " ,propriáção. de açõ~s de sociedade, anônim'a . '. , . , ., ' . . 
,:~ ", já constituída por càpitalparticular. o impor- . . Quanto à forma quedeyerá:asSumir a autori-
.\.~" .• ' .. tante é, que a lei result~,é! clara,jntenção do ' zação legislativa, Cels,o Bastos afi~a: ~ue'se trata 

':,1 ' "Estado de ,fazer da. entidade instrumento de de lei. ; ", "" " .. '.... . 
sua ação." ,; _ ", , ' "Vê~se, .assim, que o, Texto COnstitu-

. ., cional (sic) procura extirpar, pelo menos im-
'",', E ressaltaa ~i.itor'a:: :',' . ". pedindo a 'criação de novas; a ,existência de 
, .. ' ,', I,':'" "A exigê'ncia de': autorização'legislativa entidades da Administração descentralizada 

de tal forma se incorporou ,~o ,conceito de não antecedidas de autorização legislativa; a 
sociedade de economia',mista,' que a doutri- '. não ser nos casos em .queª' própria lei as 

, " na e a' jurisprudênCia vêm eritén~endo que, crie. A inexistência da lei faz com que as .en-
:', ' , , se não houver autorização legislativa, não lidades nunca. ascendem à' condição de so-

existe esse' tipo' dé.'entidade, 'n,~( éip~nas " dedade ,çjeeconomia (fIista ou,~e empresa 
, "uma empresa estatal, sob controle acionário p,ública." ( , 

, do 'Estadci,(ci., aê6td~9S;,~,?~STr=,",n~'~ED '. '. ' Conclui~se que,há,legitimidade cQI1~titucional e 
" 1'43/118 'e 145/170;' e' do'TFR 'i!,r"RDA ·:,'jurídiéanQusódeíei.a~to'rizati#em~~b~s.-ashipó-

1'57/222). Esse entendimento foi"con's'agrado .teses"~jriéisos-XIX 'é xx do"art: .3~ C.F.~ deséaben-
,,: .. ' ., ;,' pelo':legisladôr' constituinte,: c0l!l0', sé verifica ':: 'p~~'q'ualq~erê:en~~r~:à 'à.~~q~~çãQ; d~~~,e: !~,~ir,~m.e~-

Pela referência,' 'em."váno's' Jdispositivos, a " I'" I t"' . " 
.. , , . "t~ ,egls a ~v~.'I?~raa eSp~?I~.,. '" ... ,ii " , ,"" ' ;. , 

I,. /'"," .-,' esse 'tipo de ,empresa; cç;mo'categoiia à par- ,__:" ,Ademais cabe o. uso,d~ ,lei aLJtoriz~tiya:~m ou-

~~':": c, "'~: ,'~~'::,(I~·:~l:.~~~r:,' :.',:::,;~:.<:~ :'~~:,:';':~;~. :~';.:':;;' -):'~;~': . . tr~s' árêás ad~inisirativâs; como em maténàs::relati­
»~':,,',,: ,:;:, ,E'ssa ~os, par~ée:. em :mât~ri~,'~PrD'n,i~tr~tiy.~, /a "vas a ser:vido~es, pú~li;c~~" ~utpr!z.~~~o'~. 9Qncessão 
::~ -'<"-:i~!~~rj~~~rpretaç~Q:~~;-,;prm~.- i~~~~t~:ryo}np~s.~ .-~IX '~': ~,?L;~~t9~~aCJe t~o~P.~t~~~~;i "~~ ,~~;t~mji~~~!~, ;:.~~~ta-
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gem, ou mesmo para a venda de bens públicos, con- veste-se substancialmene de autorização, tendo a 
forme a jurisprudência reiterada e a doutrina atual. função de eJprimir, de forma concretamente operati-

9) Da Lei autorizativa orçamentária: va, faculdad~s já atribuídas ao governo pelas leis em 
A Constituição e as leis que tratam das leis or- vigor". O p~blicista italiano lembra que a lei orça-

çamentárias, ou que a elas se referem, exibem com !"entária não cria legislação financeira sobre recei-
alguma constância as expressões aprovação e auto- tas e despe~as; apenas autoriza o Poder Executivo 
rização, o que deu margem a' acirradas e eruditas a cumpri-I~ sob certas condições e limites financeiros." 
discussões acerca do caráter autorizativo da lei or- 'O meJmo autor cita ainda o entendimento de 
çamentária, pelas quais se buscava a identificação ' Louis Trotabas sobre a matéria: ' 
de mecanismos jurígenos para tratar da não-execu- I ' 
ção, pelo Poder Executivo, de autorizações orça- nA essência da lei do Orçamento reside 
mentárias incluídas no orçamento anual. no !ermo 'autorização', conceito que vem ca­

racterizado em função de seus efeitos jurídi-
A respeito, manifesta-se James Giacomoni (In coá. Quanto áos gastos, a autorização orça-

A Controvérsia sobre o caráter autorizativo da lei or- me'ntária carece de virtude criadora, ela é 
çamentária, Tributação em Revista, pp. 559/60): sirllplesmente a condição de realização das 

"Duas expressões são comumente em- ,deFpesas públicas, ou seja, juridicamente, 
pregadas nas Constituições' e nas leis que um ato-condição. Quanto às receitas, a au-
disciplinam essa competência (orçamentá- toJização tampouco estabelece regra geral 
ria): aprovação e autorização. Ao PoderLe- alguma, é a condição necessária para que 
gislativo cabe aprovar a lei orçamentária, ou, possam ser arrecadadas." (Id, p: 171) 

dito de outra forma, cabe autorizar a cobran- , Já JbSé Afonso da Silva menciona,'a respeito: ' 
, ça das receitas e.a realização das despesas J ' , 

públicas. Entender o exáto sentido da ex- ' "É certo que os funcionários adminis-
pressão autorização, nesse contexto, é o trativos devem cumprir as metas previstas 
ponto de partida da presente análise. n~ programação orçamentária, e não o po-

Possivelment&, encontrar-se-á alguma dem fazer livremente, mas nos termos e limi-
resposta para a questão olhando mais de t~s fixados na lei do Orçamento. Não podem 
perto a longa controvérsia, iniciada ainda na deixar de, cumprir as atividades e projetos 
segunda metade do século passado, a res- donstantes da lei de orçamento sem justifi-
peito da"hatureza jurídica do orçàmento pú- çativa para tanto, ou com a simples justifica-
blico. Para a corrente liderada pelos alemã- fiva de que não eram obrigadas a executá­
es Rudolf Von Gneist e, principalmente, Paul'-'" 'iãs~'põ'fquanto a lei não lhes dá mais do que 
laband, a lei orçamentária limita-se a autori- pma autorização para isso, ficando sua efeti-

'zar a arrecadação de receitas criadas por ivação dependendo de sua vOntade exc/usi-
outras leis e a realização de despesas para l'Vamente." "(In "Orçamento-programa no 
a manutenção de serviços, igualmente esta- , Brasil" São Paulo: Rev. dos Tribunais. 1973, 
belecidos por leis próprias. Nesse sentido, o p. 272) 
orçamento não é uma lei no sentido mate-
rial, pois "não fundamenta a obrigaça-o J'urídi- Reconheçe-se, poiS na lei autorizativa em ma-

téria orço' amentária não uma delegação de poder 
ca de obter receitas ou realizar gastos". Se-
ria um ato administrativo com forma de lei, p~ra d~idir discricionariam~nte, mas, antes, uma 
ou apenas lei formal. vlnculaçao ,ao Poder Executivo quanto ao que reali­

zar, e em que montante, de acordo com suaprogra-
O significado da expressão autorização, papel .maç~or de ,trabalho, que é constitucional e juridica-

at~buído ao Poder Legislativo, nas definições' orça- mente (Ieg,ítima. ,,', ' , 
mentárias, 'tem interpretação diversa' por parte 'dos 10) Das, Leis Autorizativas em Área de Compe-
referidos autores. EUs'ebio Garcia cita algumas des- tênci,a/do,poder ~~ec~tiyo.... " 
tas opiniões (In introducción ai derechQ presuptiesta- , .. Inúmeras, iniciativas legislativas ,de deputados 
rio, Madrid': Editorial de Derecho' Financeiro, 1973, federais e senadores têm tido ,como ,objeto a conces-
p. 160-61): ' - . , - " , são db uma autorização ao chefe do Poder Executi-

:',' 'Para.~Có,nstahtino Mort~ti, "a 'lei relativa ao or- ~ ,'vo pJr~ 'que'essa'áutoridade pratiqUe determinados 
çainento, mesmo denominandO-... di, $iciViição, re- ,. atoS rUadóS sOl) súà Cómjletênéià con$tit1iclÓr\ãI. A 
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Suprema Corte, nos autos do Recurso em Mandado, Com remissão ao precedente - MS nº ,1.873-2 
de Segurança nº 21.769-DF, .do ReI. Ministro Célso assentou: 
de Mello, 1ª Turma, assim está ementado. ',a". 

-, 

"I i \ 
"A Lei nº 8.025/90, ao conceder mera 

áutorização ao Poder Executivo para 'o ~to 
de venda dos imóveis funciohais situados no 
Distrito Federal, não imp9s à' Administração 
Pública o dever' de praticar essa operação 
negociaI. A alienação dos imóveis' 'funcio­
nais, meramente autorizada por esse ato le­
gislativo, ~epend@_,da con~~~ta,tortlll1~açf~º­
pela Administração Federal,'de um juízo pré­
vio de conveniência e oportunidade." 

O voto vencedor assim conclui: 
I •• I 

"Por fim, a questão já foi'objeto de exa­
me por esta Terceira Seção;, no julgamento 
do MS nº 1.873-2, relatado pelo Ministro 
Costa Lima, que"ressaltou ter.o Poder Exe­
cutivo 'a faculdade de alienar seus imóveis, 
não a obrigação de vendê-los, como querem 
os impetrarites. 'Do se'u voto,' por 'pertinente, 
destaco: . , .' 

"É preciso que 'se entenda que a Lei 
nº 8.025/90, de 12-4-90, apenas autorizou o 
Poder Executivo a aÚenar imóveis residen­
ciais de -propriedade da União, situado no 
Distrito I Federal. Não estabeleceu nenhum 
prazo para o início ou término das vendas. 
Cingiu-se á autorizá-Ias. Logo, não impôs o 
dever legal da.administração ,de praticar o 
ato de venda. .'1 '. ,"~: <:,.:-·t"',">r:n'l'-' , 

Não há como considerar lesado o direi­
to líquido e certo dos impetrantes ante a au­
sência de imperatividade :danorma, que, 
apenas· permite a, alienação' dos imóveis, 
mas, nem de longe, obriga. Ademais, cum­
pre lembrar que a alienação de bens públi­
cos está condidonada à verifiéáção da con­
veniênciaé oportunidade 'de tal' medida, 
pela Administrá'ção' Públic'a" (In, RT J 135, 
pp~ 529/530, grifamos). '. 

,Do mes~oteor'é o acórdão do SupeÍio"-Trib(J~ai 
de Justiça, Relator Ministro Edson Vidigal, no fI.:1anda­
,do de segurança nº 1796-0-DF,:assirrlernentado: 

'. : I· - I '.1 ," -;. .... , I- ,'" ~ ,'.' _ '. 

"A lei apenas autoriza oPÓdérIExec.uti- 1 

" ',' vo a vender os imóveis ',residen~iai~ ,que' a 
- - d - : União possui no'DistritoFederal;· n~o impõe: 

.Ia obHgaçãode" vendê.!os,.-Poriss,o,i (> ,eQder' 
' .. Executivo ,só ,vende ,~o .que, ách~f}ppr<"bem. 

, .. ~ . vender." f i:,~:\~'.l·' .""''''~''\;' ~.l.~~._';:" ,";-;, ""'i;.; ,-'o ,>, .. t"~ I'. 

"Não há como considerar lesado direito 
líquido e certo dos impetrantes, ante a au­
sência . de imperatividade da norma, que 
apenas permite a alienação dos' imóveis, mas' 
nem de longe obriga." (MS nº 1.796-0~DF, de 
6-5-93).' .., ' 

'-Caracteriza-se, ·pois, a ,essê,ncia do comando 
legal: apenas autoriza, indica; :sugere ou simples­
mente -menciona a fac'uldade da Administraçãõ'"dé­
,praticar ou não o ato segundo critérios de conve­
niênci~ e,oportunidade. . 

Este aspecto é enfrentado no Recurso Extraor­
dinário nº 134.231-5-SP,Relator Ministro Moreira Al­
ves, julgado em 11-5-95: 

"Isso-(a fixação de ~ultas por decreto 
do Executivo a partir de lei autorizativa) im­

" plica dizer que, para o acórdão recorrido, a 
multa foidnstituídapor lei, não havendo por-

" . tanto, 'quanto a isso, que se falar em viola­
ção do princípio constitucional da reserva le­
gai; já com referência à fixação em abstrato 
dessas multas, o mesmo ·dispositivo legal 
estadual, autorizou - o que significa delegou 
- o Executivo a fazê~la por meio de Decreto. 
O problema, portanto foi deslocado para 
essa autorização (delegação) ao Executivo 
da fixação por decreto das multas em abs-

. trato, oque não é atacável com base no arti­
. go 5º, 11; da Constituição, mas, poderia ser 
" discutido -, e não.o é -. sob o ângulo da 
• constitucionalidade ou ,não, dessa delega-

. ção. se fosse ,isso prequestionado em em­
bargos declaratórios." 

.. Ressalte-~é que, 'pôr princípio constitucional, 
são os Poderes indepÉmdentes e, harm~nicos entre 
si. O Poder Legislativo 'podetomar iniciativa de auto­
rizar'o Executivo' para' a prática de determinado ato 
que é de sua competência. Não há -qualq'uer impro" 
priedade neste procedimento porq'ue. os Poderes, 
embora ,independentes" interligam:se: O, Legislativo 
desperta a atenção do ExecutiV9 para ,a prática -de 
um ato que Ihe,~ompete.~. ~ '.)~,;.' ',', 
':'.' :..Doutrinariamente, muito,já se, discutiu sobre'a 

convalidação da falta: de ,iniciativa ,da lei, através da 
sanção. -José Afonso da Silva, por exemplo, afirma 
ql,Je,é1._~~gra.d~.resery~ltef1;l como fundarT;lento p'ôr na 
d~p.e.ndência dO.,titular, .cj~ .,qiçiati.vji, ',a) r~gulam~nta­
ç~oçlos{.iQt.er-esse~, .vir)~ul~~os: ~" c.~rté1-s matérias 
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(Princípios do Processo de Formação das Leis no' Poderes são a~tônomos,·porém harmônicos, o que 
Direito Constitucionai, p. 191). Para o citado consti~ permite procedimento conjugado. -, 
tucionalista a sanção supre a falta de iniciativa go-1 ' . '''o 

vemamental nos casos em que a Constituição confe- ri. " 
riu ao Executivo a exclusividade da iniciativa da lei, " 
encontrando-se ainda, nessa mesma linha depensa-, Sala das Comissões, e 

mento Pontes de Miranda (ROA nl! 72) e Seabra Fa- " 
gundes, (ROA nl! 72:423). r' . • 

11) Conclusões . ' P'f " ~(lr. ~~ 
_~, ~l\sl<Y.-t.cl.,.1 1 

Descabe a impugnação de toda e qualquer lei - I 
_,dita_autorizativa, em geral" sob a análise de.sua" ·:im._,<~ 1~ sV- =---",,-. -~ --

constitucionalidade e juridicidaCle. As leJs autorizati- \./.(~: . ! JI,./ ' .. ~ :::-===::::. 
vas administrativas, orçamentária,s e tributárias ,t.~1T! ~ ~~0 :rtf <-= ~~'.", ... --, --=-....""., 

apoio doutrinário, jurídico e legal, -encontrando con- '\ I ~~ft~ ~ 
firmação jurisprudencial quanto à sua essên~i~, à '-.: .( />,/, 13. 

sua formação, motivo pelo qual se recomenda a sua v~ , 
admissibilidade. : ,', ~~. . . __ ._.1 ~ ric~-

Assim exposta a questão geral, podem ser fir- - ~.q(~ ~~ 
madas as seguintes conclusões em respostas às -;--; . ~ ./: 
questões formuladas: ' 

1) Quanto à natureza jurídica do projeto de lei 
autorizativa, trata-se de projeto de lei como qualquer O SR PRESIDENTE (L' . AI A t ) O E 

" ' 

outro, caril a peculiaridade, de ser"autorizativo e nãó : 'I uclo 
can ara - x-pediente lido vai àpublicação. . 

imposto. -', " O SRt PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - A 
2) Positivamente, todo e qualquer projeto de lei ' Présidênci~ recebeu o Aviso nl! 724, de 1998, de 19 

autorizativa tem por escopo conceder autorização ao do' corrénte; do Presidente' do Tribunal de Contas da 
Poder Executivo para exercer a competência que lhe União, enckminhando cópia da Decisão nl! 244/98, 
é própria e privativa, sem contradição, em face dos adotada' pJlo referido Tribunal, 'bem como dos res-
motivos já expostos. pectivos Relatório e Voto que a fundamentam, refe-

3) Obviamente, esse tipo de lei é passível de rente à au'ditoria realizada na área habitacional da 
sanção. Nada exclui de sanção nem de veto. Caixa Ecohômica Federal, relativa aos aspectos per-

4) Quanto à promulgação, e conforme o previs~ 
to no art. 65 da Constituição Federal, o projeto de lei 
aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em 
um só turno de discussão e votação, e enviado à 
sanção ou promulgação, se a Casá revisora o apro­
var, ou arquivado, se o rejeitar." 

5) Quanto à possibilidade de argüição de in­
constitucionalidade por vício de iniciativa, e pelos 
motivos expostos, esse tipo de lei não é passível de 
~emelhante argüição. 

6) Pelos fundamentos já enunciados, não há, 
em princípio, vício de iniciativa. Cumpre, entretan­
to, observar que o Supremo Tribunal Federal tem 
súmula, de nl! 5, asseverando que "a sanção do 
projeto supre a falta, de iniciativa do Poder Exe-

t' " \ cu IVO. . " 

7) O efeito jurídico\de uma lei autorizativa é o 
de sugerir aó Poder Executivo, como formadecola-' 
bo ração , a prática de ato da sua competência. Os 

, tinentes a6 descumprimento de normas específicas 
e de detefrnináções expedidas por aquele Tribunal, 
em! atEmditnento à solicitação constante do Relatório , 
n!!'4, de 1993~CN, conclusão dos trabalhos da Co-
missão pttrlamentar Mista de Inquérito, criada nos 
termos'dd Requerimento nl! 595, de 1991~CN, desti­
nada a a~urar'a verdadeira situação do Sistema Fi­
nanceiro ~e Habitação. (Diversos nl! 31, de 1998) 

O ekpediente vai à Comissão de Fiscalização e 
Controle lê será anexado,' em cópia, ao processado 
do Requerimento nl! 595,de 1991-CN. . " 

I- . 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio Alcântara) - A 
Presidênba comunica ao Plenário que, uma vez fin­
do o prazo fixado no parágrafo único do art. 254 do 
Regime~tolnterno,'sem interposição do recurso ali 
previsto} determinou o' arquivamento definitivo do 
Projeto de Lei 'da: Câmara nl! 62, de 1994 (nl! 3.561/93, 
na Casa'de origem), que concede ao trabalhador di­
reito a Jepouso remunerado' no dia definido por lei 

como I homenagem'à sua categoria prOfiss~onal. 
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Será feita a devida co.municação. à Câmara do.s Senado.r tão. assíduo. quanto V. EXª, o. Uder do. meu 
. Deputado.s. Partido.,- Senado.r Ediso.n Lo.bão.. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM) - Sr. Era o. registro., que eu queria fazer, Sr. Presi-. 
Presidente, peço. a palavra pela o.rdem, para uma dente. 
co.municação. que envo.lve esclarecimento.s. O SR. PRESIDENTE (Lúcio. Alcântara) - A 

O SR. PRESIDENTE (Lúcio. Alcântara) - Co.m Presidência agradece a manifestação. do. Senado.r 
a palavra, pela o.rdem, o. Senado.r Bernardo. Cabral. Bernardo. Cabral, e info.rma que seu relato. é a pura 

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pela expressão. da verdade. Ontem à tarde, chego.u ao. 
o.rdem. Sem revisão. do. o.rado.r.) - Sr. Presidente, há meu gabinete o. pro.cessado. que trata da co.nsulta 
uma no.tícia ho.je na imprensa que tenta causar uma fo.rmulada pelo. no.bre Senado.r Eduardo. Suplicy. 
discórcfia"entre o. Partido. da Frente Liberal, o. PFL, e Co.mo. Relato.r, Vo.u estudar a matéria e o.ferecerei, 
o. Partido. da So.cial Demo.cracia Brasileira, o. PSDB. 'em tempo. hábil, o. meu parecer so.bre a questão., que 
A no.tícia fo.i publicada no. jo.mal Folha de S.Paulo, será subm"etida, ao. exame da do.uta Co.missão. de 
na seção. Painel, co.m o. título. "Na Mo.sca". Lerei o. Co.nstituição., Justiça e Cidadania. 
texto. para co.nhecimento. da Casa: ' O SR. PRESIDENTE (Lúcio. Alcântara) - Pas-

semos à lista de o.rado.res. 
"Os pefelistas" - po.rtanto., nós, do. PFL 

_ "suspeitam que o.s tucano.s estão. po.r trás Co.ncedo. a palavra ao. no.bre Senado.r Nabo.r 
JÚnio.r. do.s, Partido.s de Opo.sição. que pretendem 

co.ntestar. judicialmente as reeleições de O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronun-
ACM (Senado.) e Michel Temer (Câmara)." cia o. seguinte discurso..) - Sr. P.residente, Srs. Sena­

Sabe V. EXª que isso. resulto.u de uma co.nsulta 
feita pelo. eminente Senado.r Eduardo. Suplicy à 
Mesa do., Senado.. Presidia a sessão. o. Senado.r An­
to.nio. Carlo.s Magalhães, titular da Presidência, que 
deu a respo.sta e ainda assim a envio.u à Co.missão. 
de Co.nstituição., Justiça e Cidadania., Nesse ponto., 
Sr. Presidente, quero. fazer o. devido. esclarecimento.. 

O expediente do. Senado.r Anto.nio. Carlo.s, Mà­
gaJhães chego.u às minhas mão.s o.ntem à tarde, na 
Co.missão. de Co.nstituição., Justiça e Cidadania. Na 
qualidade de Presidente, imediatamente' designei um 
Relato.r para a matéria:" um, membro. da Co.missão. 
co.m assiduidade impecável, pareceres irretocáveis e 
integrante do. PSDB. Po.rtanto., a Presidência do. PFL 
indico.u um tucano. para Relato.r. f!.. pro.pósito. dessas 
co.incidências fantásticas, o. Relato.r designado. fo.i 
V. Ex!!, Senado.r Lúcio. Alcântara, que preside esta 
sessão. e po.de co.nfirmar se o.ntem mesmo. chego.u 
às mão.s de V. Ex!! sua designação., o. que invalidaria 
tal no.tícia. 

Faço. esta co.municação. para que, num territó­
rio. tão. pequeno. co.mo. o. Senado., não. se amplie um 
aco.ntecimento. co.mo. esse, que pretende desconten­
tar uns, co.lo.car o.utro.s em má situação. e desculpem­
me fazer um fuxico.. 

Po.r isso., Sr. Presidente, repo.ndo. à matéria no. 
seu devido. lugar, quero. dizer que, na qualidade de 
Presidente da Co.missão. de Co.nstituição., Justiça.e 
Cidadania, senti-me muito. ho.nrado. em designar um 
do.s seus mais assíd,uo.s integrantes. E invoco, para 
que dê seu testemunho. so.bre esse episódio., o.utro 

do.res, reto.mo. ho.je um assunto. já debatido. na últi­
ma segunda-feira pelo. Senado. Federal: é imperio.­
sa a necessidade de refo.rmular, co.m urgência, as 
estruturas 'po.lítico.-partidárias e eleito.rais do. País, 
livrando.-no.s de vício.s e defeito.s que se vêm acu­
mulando. nas últimas décadas, desde a reimplanta-

" ção.do. regime demo.crático., após vinte ano.s de di­
tadura. 

Não. tenho. a pretensão. de esgo.tar o. tema, po.is 
muito.s e impo.rtantes juristas e líderes partidário.s es­
tão. a examiná~lo., na busca de so.luçõ~s co.nclusivas 
e durado.uras para o.s po.nto.s crítico.s tantas vezes 
denunciado.s.' No. entanto., é impo.rtante que to.do.s 
no.s empenhemos em abrir cada vez mais o. debate 
em to.rno'do pro.blema, "po.is o. interesse do.s Co.n­
gressistas apenas reflete sua o.brigação. de aco.lher 
o. interésse da so.ciedade que o.s elegeu, em vo.ta- , 
çõe"s consagrado.ras e marcadas pela francaliber­
dade. 

, No.' pronunciamento. anterio.r,' deti-me na abo.r­
'dagem do.s exagero.s co.metido.s em no.me do. princí­
pio. da pluralidade partidária, principalmente a pro.life­
ração. absurda e desco.ntrolada de legendas, na 
maio.r parte "de aluguel" o.u vo.ltadas para a emula­
ção.de perso.nalidades delirantes, que, sem isso., ja­
mais teriam chance de aparecer perante a o.pinião. 
pública. Co.nsidero. fundamental, em síntese, que se 
ériem co.ndições efetivas para o. funcio.namento. de 
quatro. o.u cinco. Partido.s, no. máximo., o. que permiti­
ria, co.m certeza, a aco.mo.dação. das mais diversas 
co.rrentes de pensamento. e de ideo.lo.gias. O que não. 
po.de co.ntinuar é a libertinagem po.lítica que· ho.je 
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permite a existência de 29 Partidos diferente.s e'pro­
picia um previsível aumento nesse número, pois ou­
tros pedidos de registro estão, ao que se informa, 
em fase de análise pela Justiça Eleitoral. 

Quero homenagear, neste momento, um ilustre 
colega amazônico, o Senador Jeffersoo Péres,que 
teve a coragem de levantar bandeira·vitalparao f~r­
talecimento das instituições democráti'cas: .. o finan­
ciamento d,as campanhas eleitorais pelo ,Estad(J,. de 
forma límpida e transparente, evitando. a corrupção e 
os abusos embutidos nas práticas atuais, em que os 
empresários e setores da sociedade são cOO$trangí­
dos a contribuir financeiramente para canc;lidatos - e 
em troca, não raro, julgam-se no direito ,de cobrar 
benesses inconfessáveis, como contrapartida a esse 
suporte pecuniário. A tese do nobre representante 
manauara é de que o poder público deve propiciar, 
aos partidos, recursos mínimos para custear' sua 
participação nas disputas eleitorais, banindo o que 
chamou de "conúbio espúrio entre empresas e polí­
ticos". 

De fato, estamos nosaprqximando, perigosa­
mente, de uma situação i rrévers ível , em que só te­
rão assento no Congresso Nacional, n'as Asse.m­
bléias Legislativas e nas Câmaras Munlcip~is os ci­
dadãos financeiramente privilegiados, os repre­
sentantes de corporações ou gruP9s étnico-religio­
sos e os que dominarem os meios de comunicação 
social, sempre em detrimento. de outras legítimas li­
deranças, que, mesmo sendo sólidas e autênticas, 
não terão recursos para custear campanhas e pro­
gramas eleitorais, cujos custQ!?,.estão atingindo ní­
veis insustentáveis para a,quasé totalidade dos pos­
síveis candidatos. 

Se essa tendência malsã vier a ser consolida­
da, a perda maior será para a própria democracia 
brasileira, em termos de abrangência e autenticida­
de. E temos de admitir que o mal menor, portanto, 
estará na aplicação da tese preconizada pelo Sena­
dor. Jefferson Péres, segundo a .ql!al,. a sociedade, 
como um todo, tem a obrigação, tem o direito. de 
propiciar recursos para a. formação de seus 'pró­
prios dirigentes e representantes .. Poderíam~$ bus­
car experiências vitoriosas em regimes sólidos, 
como a Álemanha e oútras' nações eur~'péias, 
onde o Estado assume o ônús de custear as'des­
pesas com o funcionamentodospártido's ,es'eus 
candidatos, durante o períoqo eleitoral, com. basê na 
proporçionalidade conquistada nó 'pieito li,rD~~.iata-
mente anterior. . / ." :,: 

, .... '., ~." 

" A ,Sr!. Marina Silva (Bloco/P.T .,-; ACl,'\.-:Yy:EXª 
me permite um aparte?' .. 1 , '-'I", ;t •• ,'::, ~',(,~\" 

.' , ' . , '" ,'I '" "', " ,,' , 

.:.(:t:SR~ ~~B.9R JUNIOR (PMDB,- AC), - Com 
muito prazer J Senadora Marina Silva. 
'l . 

, A Sr! Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Cumpri-
.mento oV. E~ pelo pronunciamento. Ontem, o Vice­

Líder d~ me,L Partido, Senador José Eduardo Dutra, 
: fazia umarobservação sObre,'a tese que o Partido 
:dos Trabalh'adores defende com relação à questão 

:,,'do fin~nci.aTentQ de campanha. Do ponto de vista 
;,do sensocqmum, aparentemente as campanhas se­

,,' rem financiadas com recursos pÚblicos pode parecer 
' •. ' uma afrontá; no entanto, está correto o raciocínio de , ' 'r' . 

'" que~a apar~nte isenção do Poder Público, a aparen-
.' te ,econQmía que se faz com a campanha sendo fi­

nanciada 40m doações não, ocorre, na medida E!m 
que os favores que alguns buscam junto àqueles 

, que finanQiaram ~uas campanhas causam grande 
, :prejuízq' ab Estado e à demócracia. É por isso que 

.- '. j.- • 

• temos que leva:r essa discussão para a sociedade 
i com muità ",clareza, a. fim de que ela compreenda · '''.'- . /, ,,' " 

que, 'em se estabelecendo regras claras, todos po-
'derão 'paJicipar do processo democrático, sem que 

" haja um :~el'lefício indevido para' poucos em detri­
.- ~ento de!muitos. Eu, como pr~f~ssora, ~ive.a opo:rtu~ 
" '.- nldade de concorrer a uma elelçao, e sei o quanto. fOI 
'.difícil conborrer ao Senadq com pouquíssimos recur­

sos, sei lo ,quanto foi difícil fazer essa campanha. 
,Creio qu~ a melhor forma é a instituição de regras 
claras p~ra que todos possam ter acesso ao meios 

" pa~a disputar democraticamente, e não como ocorre 
, hoje, quando alguns são beneficiados em função de 

, critérios/que n~o, ,são claros, que não sã~ ac.~mp~­
nhadf?~R~~1ªR9,i~délde, enquanto outros s~.o pr~,ten­
dos. em ,função d~,sses mesmos critérios. E por isso 

, que, es,s~ discussão é importante até como uma for­
," mp.d~iJvitar o,·'a.buso do poder econÔmico' nas dispu­

tas eleitorais,' a manipulação e direcionamento' de 
'd~~'errrir.ada~ .p'r6posta~,porque, a partir '?essa, nqva 
, for.ma, ~,stanamos c910cando para a sociedade bra-
.' ,,' I' '", ," . 
sileira a oportunidade, de acordo com .os critérios ".- 'r.' '. , , 

" instituídos, de escolher democraticamente os seus 
, ' . candi'ét1tos:e' não pela injeção de dinheiró que é fei­

"ta, .à.s ,v'ezespor interesses inconfessáveis, como, 
" .v:'·~~ªl.acãba de se referir. Parabéns pelo pronuncia­
· ' niêntor, " 

', . .-',-::,,>;./.; 'i; ',;.' " • 

.,,: <o"~, CrSR.NAE:lORJUNIOR (PMDB - AC) - Agra­
deçoa V. EXª, Senadora Marina Silva,' pela excelen­

,> te,contribuição que eS,tá emprestando a este modes-'- ' .. -' ", ..', . , .. " '. 
,":--' topro,nunciarnel')to, no qual procur9 levantar alterna-
~. • , . " ~.: _.", '--". ~, 1 '~.' ,. • • 

.- "tivas.capazes.de viabilizar.a chamada Reforma Polí-
• .1 '. ~ .. } ,I:, I '.r. /, _~' ., ~. " , ", • .... 

(,,-'i: t'!Ç.9i;P~rt!dári~:l1g,Br.asil.,.~pr sin,al,já existe, ,aqui no 
<. '" .âmpitp,;Qo,;Senado,Fe.der~l, ulTla,C.o.miss~o, ,q!J~ era 
. -, ,J,...,",. '. 'I .... _I ..... , ... ," . .t ,. .' ,., • ~. .. ._ • • • .' .' ~~. ' 

'i",ri"!5rAA.p~,q,'l'!,U~(lsoS~n.~dor. !!~\"~~~O:. ~u.~na e 

-------,. 
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tem como Relator o Senador Sérgio Machado, que, panha dos partidos políticos, dos candidatos, vedan-
ao concluir os seus trabalhos, apresentou substan- do-se a contribuição de empresários ou de pessoas 
cioso relatório para ser apreciado pela Comissão de físicas, ficando todos em igualdade de condições. O 
Constituição, Justiça e Cidadania da Casa, onde se que pregamos aqui é a criação de mecanismos ca-
insere essa sugestão do financiamento das campa- pazes de propiciar iguais oportunidades para todos 
nhas pelo Poder Público, o que propiciàrià maior au- os candidatos, ao invés de permitir que, pela omis-
tenticidade aos resultados das eleições. são, abram-se privilégios espúrios em favor dos que 

V. Ex!! sabe que agora mesmo, no nosso Esta- têm-realmente um poder aquisitivo maior, que po-
do, nas eleições do último dia quatro de outubro, al- dem "comprar" uma eleição, como acontece normal-
guns candidatos foram eleitos gastando somas as- mente em quase todos os pleitos eleitorais, como 
tronômicas. Pessoas que nunca disputaram eleições aconteceu, nessas últimas eleições, nos diversos 
vêm aí como Deputados.Federais, Deputados Esta- Estados, inclusive, infelizmente, no nosso querido 
duais, etc., graças às quantias bastante elevadas Estado do Acre. 
que gastaram nas eleições, enquanto outros candi- O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Permite-
datos - talvez mais preparados, mais ligados às cau- me V. Ex!! um aparte? 
sas da sociedade acreana e, portanto, com reais O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Ouço 
possibilidades de melhor representar a população do V. Ex!! com muito prazer, nobre Senador Bernardo 
nosso Estado, quer seja no Congresso Nacional, Cabral. 
quer seja na Assembléia Legislativa - ficaram de 
fora. Não foram eleitos por falta de recursos para O Sr. Bernardo Cabral (PFL - AM) - Senador 
custear as respectivas campanhas, cada dia mais Nabor Júnior, quero dividir o meu aparte em duas 
caras! seqüências. Na primeira, gostaria de agradecer a 

V. Ex!! o registro que faz ao meu Companheiro de 
Bancada, Se'nador Jefferson Péres, que momenta­
neamente não pode estar aqui no plenário. E, em 
não estando, faço em seu nome este registro de 

Isso atesta, a meu ver, a importância de o Po­
der Público financiar os partidos e os seus respecti­
vos candidatos às eleições para Presidente da Re­
pública, Governador de Estado, Senador, Deputado 
Federal, Deputado Estadual, Prefeito e Vereador, 
até mesmo porque essa medida terá, ao fim, o con­
dão de reduzir a sangria dos cofres públicos. Afinal, 
estariam sendq proibidas as chamadas "doações" de 
empresas a candidatos, o que as impediria de exigir, 
como contrapartida, a obtenção de contratos para 
obras públicas, muitas vezes executadas pelo dobro 
do preço admissível e que, normalmente, seriam 
contratadas mais limpamente se não-tivesse havido 
as doações. 

Vàle citaraqui, por exemplo, à guisa de ilustra­
ção, o que ocorreu em 1989, na eleição para Presi­
dente da República, quando a imprensa denunciou 
várias vezes o chamado "Esquema PC" de arreca­
dação de recursos para financiar candidaturas de 
determinadas pessoas. Todos estamos lembrados 
que, depois das eleições, criou-se um clima favorá­
vel à distribuição de obras às empresas que colabo­
raram com aquele "esquema", o que exigiu, inclusi­
ve, a instauração de uma CPI Mista do Congresso 
Nacional - que efetivamente apurou as irregularida­
des e resultou no impeachment do então Presiden­
te Fernando Collor de Mello. 

Temos que acabar com isso! 
O Estado, como acontece na Alemanha e em 

outros países democráticos, é quem financia a cam-

. agradecimento pela linha do discurso de V. EXª, exa­
tamente no curso do pronunciamento desse meu 
Colega de representação. Na segunda parte, penso 
que posso dar uma contribuição modesta ao seu 
oportuno pronunciamento. A grande argumentação 
contra o financiamento oficial é dizer que o povo não 
assimilaria bem o fato de se retirar dinheiro dos co­
fres públicos para o financiamento de políticos. Esse 
argumento esbarra numa lógica fantástica e contrá­
ria que é a que desejo, sem nenhuma pretensão, re­
gistrar. É que mais se tirará do povo com o conluio, 
com o acordo - conforme V. EXª acaba de registrar -
das obras superfaturadas. Esse dinheiro que é espú­
rio, este, sim, vai fazer falta na segurança, na saúde 
e na educação. O esclarecimento que se deve ter 
sobre essa questão está começando por esta Ban­
cada do Norte, pelo discurso do meu colega Jeffer­
son Péres, por V. EXª, pelo oportuno aparte da nobre 
Senadora Marina Silva e, quem sabe, por esta apro­
ximação que tenho com o discurso de V. Ex!! O fi­
nanciamento oficial de uma 'campanha política será 
a pedra-de-cal que se colocará, de uma vez por to­
das, nesse vezo que é maldito entre o péssimo can­
d,idato e aquele que financia para, amanhã, tirar pro­
veito próprio dessa circunstância. Quero parabenizar 
V. EXª, nobre Senador Nabor Júnior, por mais este 
seu pronunciamento. É pena que ele seja feito numa 



Outubro d, 1998 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL I SObodo 24 14555 

hora em que, no País inteiro, não terá a repercussão teve três, quatro milhões de votos, é uma desmorali-
que bem merecia ter. zação para b candidato e para os partidos. Deve-

o SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC) - Nobre mos, portantb, adotar regras bastante claras, bastan-
Senador Bernardo Cabral, agradeço a oportuna con- te objetivas,.' para evitar que se repita nas futuras 
tribuição de V. Exª, em defesa da tese de que per- eleições o que aconteceu n~ pleito deste ano, em re-
tencem ao povo o direito e o dever de custear o pro- .Iação ao assunto que ora discutimos. , 
cesso eleitoral, que é a síntese da democracia e do ·Defen·do um limite correspondente a 150% do 
federalismo republicano. E com esse valioso apoio, número de I~agas por partido, respectivamente para 
sinto-me revigorado em prosseguir meu discurso, D.eputado ~ederal, para Deputado Estadual ou Dis-
afirmando: se conseguirmos aliar essa regra a medi- trltal e pa~a Vereador, podendo chegar a 200% 
das severas de controle e punição dos abusos, esta- . quando hduver coligação com outra legenda ou 
remos dando um passo gigantesco no sentido do . alianças mÚltiplas. Ou, até mesmo, admite-se exami-
fortalecimento das agremiações e das próprias liber- nar a proi~içãO formal de coligações para as eleiçõ-
dades democráticas, mesmo que se permitam doa- es proporcionais, embora a questão aí se torne mais 
ções e contribuições voluntárias de terceiros - sem- polêmica fi carente de análises cautelosas. 
pre, todaviâ, sob aquelas regras cautelaJes e morali- . Essal sugestão de proibir coligações nas eta-
zadoras. pas propofcionais foi objeto de emendas à lei que re-

Outro ponto cuja revisão considero urgente é a ,guiou as !eleições deste ano, e, infelizmente, não 
fixação do número de candidatos por partido, nos passou a~ui no Congresso Nacional. Mas o assunto 
três níveis do Poder Legislativo. Defendo a tese da merece ser realmente reexaminado, porque vai mos-
legitimidade, que deve ser exigida de todos os pos- trar a real dimensão de cada partido: se rião houver 
tulantes a mandatos, tese incompatível com aventu- coligaçõef nás eleições proporcionais, cada um vai 
ras personalistas e delírios megalomaníacos, que in- ter que apresentar os melhores candidatos, os que 
cham as listas para, no final, render 20, 15 ou até apresentarem maior viabilidade eleitoral e contribui-
mesmo menos de meia dúzia de votos. ção parafa legenda do partido ~ e não candidatos de 

E aqui abro um parêntese para comunicar à 
Casa que, no meu Estado, segundo o resultado ofi­
ciai da apuração das eleições, fornecido pelo Tribu­
nal Regional Eleitoral, encontramos candidatos a de­
putado federal que obtiveram seis, doze votos; há 
candidato que obteve um voto ou nenhum voto. En­
tão, não é questão de quantidade que os partidos 
devem apresentar e sim qualidade. Por isso, é indis­
pensável a redução do número de candidatos, a fim 
de evitar vexames para os partidos e para os pró­
prios postulantes,' o que é inclusive motivo de goza­
ção ~ como se diria na linguagem popular - por par­
te dos familiares dos vencidos humilhados, que di­
zem que se ele não teve nenhum voto é porque nem 
o candidato e nem a família votou nele mesmo. En­
tão essas coisas precisam acabar, deve haver uma 
competição sadia entre candidatos que tenham rep­
resentatividade, que possam contribuir para melho­
rar a legenda dos seus partidos, permitindo-lhes ele­
ger um número maior de parlamentares à altura dás 
missões que lhe serão atribuídas - ao invés de-pes­
soas totalmente desvinculadas da sociedade, que 
nunca disputaram uma eleição, que nunCa participa­
ram do diretório municipal, do diretório regional ou 
do diretório nacional. Vemos que candidatos a Sena­
dor em alguns Estados não passaram de dois mil vo­
tos; isso, num Estado onde" o candidato vitorioso 

última hora, apanhados no meio da rua, simples­
mente pdra compor as chapas. 

Nã6 posso esquecer outro tema em debate, 
cuja temperatura tem-se elevado, nos últimos tem­
pos: o voto distrital, que largos setores querem ver 
implantddo, puro ou combinado com a atual sistemá­
tic~ prÓporcionalista. A prudência, agora, manda 
ponderdr com responsabilidade os benefícios e os 
prejuízds que sua implantação poderia trazer para 
os prinpípios federativos. Certamente não haveria 
maiores problemas nos poderosos Estados do Cen­
tro-Sul) mas, no Norte-Nordeste, teme-se a ocorrên­
cia de Iresultados nocivos e perversos, decorrentes 
da baixa densidade demográfica e das dificuldades 
em fatiar vastíssimas regiões, dotadas de pequenos 
núcle9s habitacionais separados por dezenas ou 
centenas de quilômetros. Essa é, realmente, um dú­
vida e1n aberto, que não me sinto em condições de 
responder com aquela convicção que em outros 
ponto~ é muito firme. 

I 
Ainda sobre o processo eleitoral, existem dois 

tópicos que, a meu ver, são muito 'claros em sua es-
I 

sência: o voto obrigatório e a manutenção do segun-
do turno. Ambas as experiências se mostraram, em 
sua áplicação, muito positivas e, se me permitem 
uma !crrtica construtiva, acredito que apenas merece 
reparos o percentual para que a eleição seja definida 

I . -

I 
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logo no' primeiro turno. Hoje estabelecido em 50% O jornalista Alexandre Garcia está denuncian-
dos votos úteis, esse mínimo 8cabase revelando -do;-em seu programa na Globonews, os propósitos 
fora realidade político-partidária e 'está a exigir uma' deletérios de deputados eleitos há três semanas, 
flexibilização, de forma a: tornar-s'e menosdraconia-' que já negociam a adesão a outros partidos antes 
no. O modelo sugerido por líderes e partidos de vá- mesmo de tomarem posse! Isso é uma vergonha! 
rios países me parece o mais 'compatível com nossa ' '. Éum absurdo insustentável e insuportável, 
realidade: estará eleito o candidatoqu~ atingir, cu-,,' porque vem fraudar a Intenção de voto, a escolha da 
mUlativamente, dois patamares, 40% dq total devo-:, legenda e de seus candidatos pelo cidadão. Houve 
tos válidos e uma diferença mínima: de 10% sobre o" épocà em qúe essas mudanças se faziam inevitá-
segundo 'colocado. Atendidas essas premfssas,: o' véis, pois o quadro partidário herdado da ditadura 
pleito será' dado ~nmo co,..~luído. 'disrll:'!nsadas a~' era incompatfveLcolTlJl pluralidade que caracteriza o 
formalidades, os custosfinanceiro~,e as 'delongas regime democrático; mas, hoje, quase duas décadas' 
burocráticas de uma nova eleição: • ' depois, não mais se justifica a porteira escancarada 

'. Esse sistema, Sr. Presidente, já,é adotadon'a: ' para o entra-e-sai das bancadas nos mais diversos 
Argentina, ou seja, lá existe sósegundotUrnoquan- ' nív~is do Legislativo e até mesmo no que tange a al-
do o candidato a cargOniajoritário, a cargo execufi- gunsocupan,es de cargos no Executivo. 
vo, não obtiver pelo menos '40o/d dos votos v~lidos 'Quando:ócidadão é eleito, isso ocorre dentro 
naquela eleição, ou quando, ,mesmo atingindo esse de um contexto partidário, dentro de um quociente 
percentual, a diferença para osegu,ndo can,didato for dividido,com tocos os demais candidatos participan-
inferior a 10%. Aí, 'nesse caso; ocorre a realização tes, da mesma, lista. A maior parte dos Deputados 
de um segundo turno. Mas quando o candidato' Federais e Estaduais e dos Vereadores conseguem 
soma os dois parâmetros, de 40% ,dos votos vá,lidos seus mandatos justamente com as chamadas "so-
com a diferença para o segundo colocado de ,pelo br~s" das votações atingidas pelos puxadores de le-
menos 10%, então se dispensa o segundo turno. gendas;' seus mandatos, portanto, são decorrentes 
Acho:que é uma modalidade bastante interessànte, ' da filiação partidária e dela se nutrem atavicamente. 
digna de análise para ser adotada ,aqui no nossopafs. Abandoná-Ia, portanto, é trair o compromisso de res-

Mas a reforma política não se limita apenas ao peitar e cumprir a vontade da cidadania. Da mesma 
processo eleitoral. Ao contrário, impõe-~e aprofundélr forma, nad se podem permitir deslealdades quanto 
o debate em torno de outro aspecto importante, das aos prOgramas e às legítimas decisões dos Partidos, 
mudanças exigidas pela sociedade: a .fidelidade ,par- , por seus respectivos filiados. Jamais admiti regras 
tidária' e o conseqüente fortalecimentO das legendas ditatoriais ou impositivas dentro das corporações po-
nas' Casas legislativas, ponto de partida para qual- , líticas, mas acr.editoque a disciplina e a obediência 
quer intenção séria de dar solidez ao regime demo- , nas questões doutrinárias e estruturais são indispen-
crático. ' ., , sáveis. Não falo de atitudes circunstanciais e transi-
,', Tenho visto, nesse campo, 'diversas sugestões tórias do dia-a-dia da vida político-parlamentar; re-

e propostas distintas, que vão desde' mudanç'as cos- firo-me às questões intrinsecamente ligadas à dou-
méticas nos 'padrões vigentes até cortes;'profundo's' trina que foi buscada'peloscidadãos, quando se fi-
nas práticas e costumes tradicionais da nossa' vida liaram' a partidos' coerentes com seus próprios 
pública. Como sempre; acredito que nO'meiO-termo ideais. 
estara o. ponto de equilíbrio, capaz de 'moderflizar os ,A ninguém é lícito receber benefícios gerados 
ritos democráticos e dar eficácia às normas discipli- ' pelos Votos da legenda, participar de comissões e de 
nadoras das relações congressuais. '" . ' delegações partidárias, destacar-se perante a socie-

Defendo, como já deixei claro diversas vezes, dade justamente por fazer parte dessa legenda e 
uma firme posição em prol da dignidade:'partidária, eximir-se do cumprimento das regras por ela estabe-
impedindo as migrações desordEmadás'tentre as,le~ lecidas. A vida pública pressupõe um compromisso 
gendas, 'que atingiram 'proporções: iiiconcebíve'is:' recíprocO; entre pat!ido e partidário, o compromisso 
202 Deplitadds Federais mud~1ramde 'partldO'nif'leS , de ISer leal; obserVar altivo acatamento às decisões 
gislatU'ráque se'encerra'; ô iT{esmeifa'zeriôo}cénterias:' rrfa]oritáriasintramliros; A exigência de fidelidade 
de Deputados Estaduais'e Vereador~'S .. álém de 'Gó~ ~ déve' ser::obedeéida,desde que legítima e tomada 
vl:!rhádOres e Prefeitos: Muitos/deles'trõcéÍrarn 'tres;' dentfo tde <ritos 'marcadoS pela franqueza, pelo ies-
quatro \ e ':'até 'Cincb'!,vezés;dê'cá""isà'êni;1merlO'~'~(je j peitófàosq:>tbgramâs; e 'estatutos, pela observância 
quâtro'a'riosl"" ''',''<xi ,\,,:.',/' 1,\;::' !(") .;~)nr,"",? .~;r·t, <ifr~;'.i dó'ài"càoóúçojurídicodá nacionalidade. '" I 
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Como qualquer norma, a exigência de fidelida- nos. Entre el~s estão Estados muito importantes, 
de partidária só terá vigência efetiva se houver san- como' São,Pa~lo, Rio Grande do Sul, Minas Gerais,-
ções para quem a descumprir. Defendo punições Mato Grosso ~o Sul, Distrito 'Federal. Enfim, em to-
claras e democráticas no caso de desobediência do- dos os Estado.s em que haverá segundo turno. 
losa. Não são idéias só minhas, ao contrário, venho A Obse~ação que eu gostaria de fazer diz res-
verificando que em torno delas s~ forma quase um . peito ao fato de que as pessoas que irão tomar essa 
consenso, como a perda de mandato ou a'proibição decisão de ségundo turno poderão estar dando uma 

• de recandidatura, nas eleições imediatamente poste- grande contribuição ao País e ao Governo do Presi-
riores, para os que trocarem de partido desde o mo- dente Fernando Henrique Cardoso se optarem por 
mento em que forem eleitos até o final do mandato ~quelas candidaturas e' aqueles projetos que têm 
correspondente. Outra providência importante,a uma postural de autonomia e crítica em relação ao 
meu ver,éa'suspensão-temporária do exercício do, ''' momento de. crise que_,estamos_atrave~sançto. "No- ., 
mandato de quem desobedecer. às decisões legiti- tem que falei em posição de autonomia e de crítica 
mamente emanadas dos órgãos próprios do seu par- em relação ~ crise que estamOs atravessando, e não 
tido, através das bancadas e dos' Diretórios Nacio- necessariamente de oposição, como é o caso das 
nal, Regionais e Municipais, com o aval das corres- .candidatura~ que defendo, do Governador Cristovam 
pondentes Convenções, em especial quando se tra- ·Buarque, de~Olívio Dutra e do Zeca do PT. 
tar de questão programática ou estatutária. ' i Faço Jsse registro pQrque, em São Paulo, es-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, estou tou torcendd para que Mário Covas ganhe as eleições, 
certo de que V. EXªs partilham de minhas preocupa- porque sei qu'e S. EXª tem uma posição crítica e de 
ções quanto à necessidade de reformular, dando- autonomia,lmesmo pertencendo ao Partido do Presi-
lhes caráter moderno e mais dinâmico, as estruturas . dente da República. . 
político-eleitorais e partidárias do Brasil. Esta é uma E por! que essas candidaturas com autonomia 
tarefa da qual não podemos fugir, sob pena de criar, : e com visão crítica contribuem muito para o País e 
para as futüras gerações de ,representantes do povo, . ,para o pró1prio Presidente? Primeiro; porque não é 
dificuldades intransponíveis - além de pôr em risco'a bom parai a democracia brasileira, principalmente 
democracia que conquistamos com tantos sacrifí- num momento de crise, que se tenha aquela velha 
cios, enfrentando as ameaças e agruras de um regi- prática da/hegemonia em todas as coisas. Isso cria 
me ditatorial cujo retorno não desejamos e devemos um efeito muito negativo, ao qual chamo "efeito abe-
evitar. Iha rainhar. Abelha rainha é aquela que fica num '10-

Muito obrigado, Sr. Presidente. cal privilegiado, com muitos zangões protegendo-a, 

Durante o discurso do Sr. Nabor Jú- . para que hão seja atingida por nada' que esteja fora 
,nior, o Sr. Lúcio Alcântara, deixa a cadeira daquele éspaço. Ela vive uma situação de nobreza 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Edi- que não faz parte do mundo real, tanto que, quando 
son Lobão. a abelha rainha fica desprotegida, em poucos instan­

o 'SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) - Peço 
ao Senador Nabor Júnior que assuma a Presidência 
dos trabalhos. ' 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) -
Peço a palavra para uma breve comunicação, Sr. 
Presidente. 

O SR. P'RESIDENTE (Edison Lobão) - V. Ex!! 
tem a palavra por cinco minutos, de acordo com o 
art. 14 do Regimento Interno. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Para, 
, uma breve comunicação. Sem revisão da oradora.) -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero fazer um bre-' 
ve registro sobre a importância do próximo dia 25 de 
outubro, quando as pessoas irão tomar uma grande 
decisão nos Estados em que haverá o segundo tur,: 
no, para definir quais serão seus respectivos gO,ver-

tes co'mEka a se fragilizar.Um governante que tem 
ao seu I~do apenas pessoas que dizem "amém", 
que dizehl que está tudo certo, que está tudo bom, 
que escbndem a realidade,' a verdadeira face dos 
problemas, tem assessores que não contribuem com 
ele próRrio, governante, nem com a democracia, 
nem com a resolução dos problemas do povo brasi-
leiro. /, . • ~: , 

. Ocupando esta pequeníssima fatia d,o poder, 
que é b mandato de Senadora, tenho vivenciado 
essa e~periência. Quando as pessoas tentam mini­
mizar ds problemas, faço questão de que encarem 
de frente o que está acontecendo, exatamente para 
que nãb haja esse filtro. É por isso que esses gover­
nos, cqm posição autônoma, com projetos claros de 
oposição, mas com responsabilidade frente à Nação", 
darão ria grande contribuição, porque serão exata-

----------------------------------------------------~------
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,mente essas pessoas que estarão fazendo o contra- ficaremos naquela posição de minoria: ftaconteça o 
ponto, sob a perspectiva de umaavaliação crítica de que acontecer, não teremo,s responsabilidade sobre 
,que nem sempre o"governante que está administran- os fatos, pois, afinal de contas, somos uma pequena 
do a crise do País está com a razão. , minoria."-

Há uma frase que gosto de ;repetir, Senador Ganhando o Governo em Minas Gerais, ga-
Nabor Júnior, que agora preside os trabalhos: na nhando o Governo no Rio Grande do Sul, ganhando 
Amazônia, os' melhores lagos não são-aqueles qu'e o Governo aqui, no Distrito Federal, e em São Paulo, 
ficam eternamente isolados, mas :aqueles que, de a sociedade e os governantes terão responsabilida-
vez em, quando, são permeados por. novas águas, de por esses projetos políticos face à crise. Não po-
provenientes das enchentes. Quando acontece a en- derão agir como Pilatos, , ou seja, lavar as mãos.' T e-
-xurrada, como chamamos,.novos nutrientes, novas remos que contribuir, com visão crítica e com proje-
espécies de peixes e de plantas entram nesses -Ia- tos alternativos, mas teremos que operar, uma vez 
gos, abastecendo-os com outras diversidades, ,o que -que esses são os Estados mais importantes deste 
não aconteceria se ficassem eternamente isolados. País, com maior peso econômico, com maior popu-
O mesmo ocorre na· política. Sé nos isolamos com lação,' com, um significado muito importante para 
aqueles que dizem ,"amém" para o que fazemos, que esse contraponto da democracia e dos projetos polí-
aplaudem o que estamos fazendo, que não nos per- . ticos. ' 
mitem entrar em contato com os problemas,reais, fi- Repito: domingo, se Deus quiser, as pessoas 
camos aiienados .. " -, .' " ~ I _ '. quE!. forem às urnas para o segundo turno estarão 

O povo brasileiro conferiu ao ~residente Fer- dando uma grande contribuição à democracia se op-
nando Henrique Cardoso um mandato para conti- tarem por candidaturas que têm uma visão crítica e 
nuar operando a crise, mas não foi um cheque em _ autônoma em,relação ao Palácio do Planalto. Não 
branco: "Vocês fizeram tudo certo" portanto, nós o se trata da postura de apenas jogar pedra ou de , 
estamos reelegendo':' Tanto é que o' Lula não foi querer romper, a todo custo, o diálogo. Pelo contrá-
para o segundo turno ápenas pela diferença de 3% I rio,trata-se de'uma visão, de um projeto polftico que 
dos votos. Houve.um entendimento do·povobrasilei-coloque.os interesses do povo brasileiro acima de 
ro .no sentido de que, 'em funç'ão ,da crise, aqueles 'tudo e que demonstre àqueles que hoje estão admi-
que estavam no timão deveriam continuar" mas, -nistrando, a crise que poderemos contribuir com tais 
mesmo assim, ievaram para o segundo tumo vários , e tais sugestões, à frente de governos de Estados 
candidatos, ç01T! projetos claros de oposição, e pes- importantes deste País. 
soas com u,ma vi~~o crític~. ,'. " - ., ",i' ,_ Tenho absoluta certeza de que, no Distrito Fe-

Por falar' em visão crítica, nessas. eleições deral, com a vitória do Governador Cristovam 
ocorre um fenômeno' interessante .. No Estado do "Buarque, já se' estará dando um grande auxflio à 
Amapá, há dois candidatos: Capiberibe e o outro, ,do . democracia, pois o projeto político do candidato 
PDT. Quem quer que ganhe a eleição fará ,parte de identifiéa-se com os problemas sociais básicos da 
um partido de Oposição. No Estado de São ~aulo; a sociedade. 
situação é semelhante. O c8Adidato adversário do Fui analfabeta até os 16 anos. Sei o quanto é 
Governador Covas também é do Bloco que apóia o importante-um projeto político que valoriza sobrema-
Governo, ' e o Governador Covas é do partido do neira a educação. Nunca vou me esquecer da pri-
Presidente Fernando, Henrique Cardoso. Portanto, m.eira vez em que entrei em uma sala de aula. A pro-
quem ganhar estará do lado do Governo. Mas há , fessora chamou o meu nome, e eu não sabia que ti-
uma postura diferente entre os dois, candidatos. nha que responder "presente". Fui até à sua mesa e 
Com certeza, a posição do Governador Covas tem . ! ela me disse que eu não precisava de ir até lá, que 
sido de autonomia,.e é exemplar. S .. Exª foi um" eu tinha apenas que responder "presente". Fiquei 
dos candidatos que/concorreram às eleições ,afas- muito envergonhada, porque todos os meus colegas 
tando-se do cargo de Governa'dor. Pára mim, isso riram de mim. No dia seguinte, quase não voltei à 
já foi um ponto, muit~,significaiivoqu~: s~rVe"~9mo sala de aula - era lima sala do Mobral. Mas pensei: 
exemplo',l' ' : I',' ,,; .' se eu me envergonhar por não saber dizer "presen-

Voltando ao meu ,raciocínio anterior"as candi- 'I te",vou,continuar me envergonhando pelo resto da 
,daturas autônomas, com visão crítica,:irão contribuir .... vida, porque não vou ter nenhuma oportunidade. No 
mais ainda. Em se tratando de ,capitais importantes _ outro dia, voltei de cabeça baixa e respondi "presen-
para o nosso País, também nós,~da Oposição, não ,.te", como a Professora me havia ensinado. Aprendi 
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muitas outras coisas desde aquela data até o pre- torna-se, portanto, a meu ver; inevitável e inadiável 
sente momento. que agora s~ introduza também,o princípio do finan-

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é comesse ciamento na~ campanhas ' políticas: 
I, , , '", ' 

projeto do Distrito'Federal, de respeito à saúde"de Não é possível a todos nós, a cada eleição, es-
respeito à educação, uma proposta de desenvolvi- :tarmos subtnetidos a uma competição que não é 
mento que coloca o homem no centro das ques- ' exatamente,l a do concurso pÚblico das eleições dire-
tões, que, tenho fé em Deus, Cristovam Buarque tas, mas siln à competição dó dinheiro - para citar 
serávitorioso.'.Tenho fé em Deus também,que se- uma-'expressão usada por V. EXª hestá tribuna: a 
rão vitoriosos aqueles projetos de crítica e obser- competiçãd deletéria do poder ecónômico. ' 
vação :ao que está sendo feito; acima de tudo, de ' " Temo~ que encontrar meios e modós de aper-
responsabilidade mútua pela crise que estamos vi- ' ,; feiçoar o r~gimê democrátiéo;' temos que estabelecer 
vendo. '~ '! '. ,~' . barreirás PI~ra o. retorno, qbe' nenh~~ de nÓs deseja, 

Era o que eu tinha a dizer. de outro regime que' não seja J o democrático para 
Muito obrigada, Sr. Presidente. este" 'PaíS.! E o financiamEmto público das campa-

.- , " Durante o discurso da Srà. Mariná Sil- nhas, qu~ In~o ~á ~e,. sei' tão caro q~anto ,se alardeia 
, . sem os estudos deVidos, é exatamente aquele que 

'va, o' Sr. Edison Lobão, deixa a cadeira da vem aperfeiç' oár ainctamâis '0. processo. . 
t:, - presidência, que é ocupada' pelo Sr. Nabor 'I' . , . 

'Júnior. ' " , É preciso que':todós os"ca,ndidatos, tenham 
igualdadef de condições na competição, sem o que a 
democraclia se exercerá: ·sim, mas não de maneira 
totalment~ aperfeiçoada. Os países mais avançados 
em democracia são aqueles que adotam precisa­
mente o !financiamento' das' campanhas com os re-

\. -
, O SR.P.RESIDENTE (Nabor Júnior)- Conce­

do a palavra ao nobre Senador Edison Lobão, por 
vinte minutos., . 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador,) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, cada vez consolida-se 
mais nos brasileiros a convicção de que o regime 
democrático é exatamente aquele que fundamental­
mente fala à alma de nossa gente. 

'. ,., "Os debates que aqui se travaram hoje e ontem, 
-sempre na direção da reforma política deste País, 
'dão-nós a firme impressãO de que, de fato, é na de­
mocracia, é no regime de liberdade que o povo bra­
sileiro gosta de viver. 

Ainda há pouco, ocupava esta tribuna V. EXª, 
Sr. Presidente, Senador Nabor Júnior, para exata­
mente discorrer sobre o processo eleitoral, sobre 
como deve ser induzida a- -reforma política' de que 
tanto necessita a nossa legislação neste momento. 
Ontem, foi o Senador Jefferson Péres, com a parti~ 
cipàção intensa dos Srs, Senadores em apartes, 
entre os quais José Eduardo' Dutra, Bernardo Ca~ 
bral e tantos outros, que discursavam sobre a ne­
cessidade de se aperfeiçoar o processo político 
brasileiro. ' 
': ~; A Senadora Marina Silva e o' próprio Senador 

Bernardo ,Cabral participaram hOje'dos debatés com 
V. EXª sobré a necessidade,dofinanciamento.públi­
co das 'campanhas eleitorais; Confesso. que não 
ouvi, até o momento,' nenhuma palavra ,contrária a 
esse prinCípio. Se nós, neste plenárioe·no outro, já 
adotamos! o princípio da reeleição 'do Presidente da 

. República:;CdO _ governador; de Estado e do, prefeito, 

,curSos públicos.' " ,'" - , , 
. Ain~a há pouco se dizia, neste plenário, que é ... . ~ .., ~ ~ .. . ~ 

uma falácia entender~seque o financiam,ento por 
meiós piivados acabe sÉmdo mais barato do que o fi­
nanciarrlento público: . Não, ;não o é. Em verdade, 
aquelesl que contribuem' com as campanhas eleito­
rais estão, de algum, modo, transferindo esse' ônus 
ao Pod~r Público, pelo débito em suas contabilida­
des de I recursos que peverilim ~E!r;'eventualmente 
repassados ao Fisco .federal, estadual ou munici­
pal.' aJero com ,isso ,'cjizer que, de fato, as campa-

• nhas já são finandadâscom recursos do Poder PÚ-
blico. - r ':.' , i. • " . " 

S'r. Presidente,',como é bela a democracia! A 
Senadbra Marina Silva nos brinda sempre com o en­
canto da sua palavra, e aqui nos vem dizer, ,defen­
dendolos candidatos do seu Partido - o que é legíti­
mo e é assim que devem proceder aqueles que têm 
consdência partidária :-, que, é indispensável um 
avanç6 das Oposições ao Palácio do· Planalto. É 

,comolsea Sena~or~ esti~e~se a nos dizer ~~a pala­
'vra de condenaçao a malona do povo brasileiro, que 
elegeu o Presidente, Femando Henrique. Se S. Ex!! 

, precdniza como; indispensável uma ,oposição mais 
aguefrida ao 'Ralácio do Planalto, significa dizer 

"o ,que •. kieseja 'que, os;,,53% dos brasileiros, contra 
I'", ,:apedas,trintale~poucos que votaram em Lula, se-

I 

i 0" ' jam ,fiscalizados;. porque não procederam rigorosa-

" '""r'bem:,. y", ";"",j" . 
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A SrI Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Permite- que têm uma visão crítica do que está sendo feito. 
me V. E~ um aparte? Isso é salutar. E,duvido que um democrata com'-

O SR. EDISON LOBÃO (PFL~ MA) - Com prometiqo com a democracia ache considere que 
todo o prazer, Senadora. seja salutar o governar-se sem visão crítica e fiscali­

zação. 
A SrI Marina Silva (Bloco/PT - AC) - Permita-

me a brin~adeira sobre a sagacidade do pensamen- O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA) - Nobre 
to de V. E~, mas nunca compreendi que, pelo fato Senadora Marina Silva, iniciei meu discurso falando 
de ser o que é, a maioria deva ficar isenta da obser- das belezas da democracia, que é o regime das Ii-
vância, mesmo que feita pela minoria. A democracia, berdades, e não há democracia sem uma oposição 
como V. E~ acaba de' dizer, é fundamental exata- sólida. Eu entendo assim. O regime das unanimida-
mente porque é nela que podemos ter a situação des não existe, até porque e!as são burras; no dizer 
que estamos vivendo hoje. O povo brasileiro, em dos pensadores políticos. Portanto, é indispensável 
maioria, decidiu que o Presidente Fernando Henri- que haja oposição. , 
que, Cardoso deveria continuar à frente do País _ Referi-me apenas ao jogo de inteligência que 
conforme os números que V.Exª acaba de citar _, v. Exª procura utilizar como, por exemplo, na ten-
mas também decidiu que estava "mandatando" pro- tativa de demonstrar que o Lula deixou de ir para o 
jetos, mais autônomos, com uma visão crítica, para segundo turno por apenas 3%. Quem escuta as 
fazer exatamente essa fiscalização. Tenho absoluta palavras de V. l;:xª fica com a impressão de que a 
certeza de que o Presidente Fernando Henrique diferença entre Fernando Henrique Cardoso e 
Cardoso, como sociólogo, democrata e alguém que ' Lula foi de 3%. V. Exª não disse uma inverdade. 
durante sua trajetória política sempre defendeu o di- Apenas fez um jogo de inteligElncia para dar 
reito da minoria, não vai querer uma hegemonia tal essa demonstração, quando a distância entre um 
que, pelo fato ter sido maioria, não ser fiscalizado 'e outro foi quilométrica. Enquanto um teve 53%, 
pelo resto do País. Aliás, é fundamental que haja o outro, se bem me lembro, não foi além de trin-
essa fiscalização. Não estou advogando a tese de ta e poucos por cento. Apenas os 3% diferencia-
que a Oposição deva simplesmente lavar as mãos, vam o Presidente do segundo turno e não do seu 
como Pilatos, dizendo "Não tenho nada com issó". competidor, o que demonstra que o povo brasilei-
Tanto é que não defendi apenas o Olívio Dutra, o ro, após uma campanha longa de esclarecimento 
Zeca do PT QU o Cristovam, mas defendi também o de cada candidato, entendeu que Fernando Henri-
candidato Mário Covas, que é do PSDB, Partido' do que era pelo menos duas vezes melhor do que 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Quanto Lula, tal foi a diferença entre a votação de um e de 
mais projetos houver com essa característica de au- outro. ' 
tonomia, maior será a contribuição para a democra- Mas, Sr. Presidente, o que estamos à debater, 
cis e para- o interesse do povo brasileiro, porque nesta manhã - e o fizemos ontem -, é a reforma po-
seus autores poderão ser aqueles que não trabalha- lítica. Tenho, nesta Casa, um Projeto assinado por 
rão fazendo do Presidente uma abelha rainha, dizen- mim e, pelo Senador Pedro Simon, que estabelece 
do que está tudo certo, que está tudo bem, que o exatamente, voltando ao ponto inicial, o financia-
País está ótimo, que o Real tem problemas, mas que mento das campanhas públicas. Esse projeto não 
vai ficar tudo bem. Essas pessoas poderão dar uma pôde ser aprovado porque, naquele instante, enten-
grande contribuição, mostrando exatamente a outra. ' deu-se que não era uma boa coisa para o País e~ to-
face do Brasil, o desemprego, a crise, os juros altos, davia, não vejo neste plenário alguém a contestar 
os problemas sociais e ambientais que precisam ser esse princípio. 
solucionados. Apenas pelo -Presidente Fernando Não se está cuidando de fazer uma despesa a 
Henrique? Apenas pelos Partidos de sustentação ao mais ao Erário, já tão combalido. O que se procura 
Governo? Não, por todos nós. Eu, modéstia a parte, ,fazer é o aperfeiçoamento do processo democrático, 
tenho dado a minha contribuição na área ambiental, com uma 'despesa que é mínima e que, na prática, já 
independentemente de quem esteja no Palácio do existe, sendo debitada aos cofres públicos. 
Planalto, porque acho que dávemos trabalhar fazen- _ Penso, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores 
do Q melhor, mas, com -certeza. o fato de sermos qué~ pe _ fato, a reforma política precisa ser encámi: 
maioria não nos permi~e, elJl. rTl0me,nto algum; ques.- nh~dá com uma, certa celeridade. ,Não podemos 
tionflr'a existência .. de um ,projeto que apresenteou-mais manter no marasmo uma questão que é de vi­
tr~s ~Çllt~,rnativas, e'nem nos permiteqúestionar ,o~ talimportância para o n~gime dernocr.ático em nosso 

I 
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País:Temos que cuidár.da economiâneste momen- "PROJETO DE l:.EIOOSENADO 
to'que assusta'opovo brasileiro e que, nas suas difi- , I N!! 1.,70'.D.E,1998,,· ',' ' 
cu Idades;' já lé'conseqüência daquilo que vem ocor-
rendo no mundo: As autoridades 'econômicas estão .' Disp,õe sobre o f~rnecimento,'pelo 
indormidas na articulação de meios e modos me- Sistema Unico de Saúde -. SUS, de trans-
diante os quais possa a economia retornar aos tri-' . ,'porte:, ,alimentação e,pousada aos·pacien-
lhos e, por Gonta'disso, manter o crescimento e o de- " tas c~joJratamento se realizar fora doJo-,,; 
senvolviníentodo Brasil. . . cal'de seu domicílio. . . 

c,;, 'Tivemdsum momento' de 'grande angústia para 'O ~congiresso' Nacional decréta:' , 
o m~nd~; que foi a crise do petróleo: Naquele instan- . 'Art,' 1'º'0 Sistema Único de Saüde (SUS) deve'~ .' 
te, os paíseá desenvolvidos, todos,' eos também em . rá' fá,mecer transporte, de ida e' volta, alimentação 'e": 
desenvolvi'm~nto. entraram num 'processo de reces- pousada a,05. pacie'ntes q~e, por inexistência, . insufi~" 
são duradoura, que gerou desemprego em grande ~iênciaou tarência de condições ádequadasdo$" 
escala no mundo. ,. ,.... '" ' . . serViços de, ~au~e do 10c~1 .do seu pomicílid, requei';" 

~ram legiões d~ americanos,legiões e ie_ram.sua remoção para localidades dotadas' de cen-" 
giões de j!!poneses; 'alemães, italianos, portu_tros ,méQico~ mais avançados, em processo denorni-' 
gueses eespanh~!s .lançados ao desemprego, por na~o T~a~aferíto Fpra de Donlic,ílio (TED).····: '.' , 
cc;>nta' do reajüste que' naquele instante foi indis- " Pa~ágrafo único., O .centro ":Iédico éleitd··pará.a··· 
pensávelfazer.· ' ' . , , . efetlvaçao do tratamento deverá ser escolhido den·~. 

'. ~: 'O m':Jndo sup~r~~ a crise do petróleo, que pa- tré os geo~raficaniente mais, próximos do local do ~ 
recia çlevasta~ora eàvassaladota. Ele não será deti- domicílio d~.pàciente~· ':. .' .,., ." ... 
do, agora, diante de uma nova crise, a da Bolsa de Art: 2; Havendo I')ecessidade de acompanhan-: .. 
Valores, que é muito' mais um instrumento da eco no- te; ,~mesPTci~1 nos,casos de paciente ped,iát(icC?, P;:i-. 
mi.à mOderna,'do que 'um acontecimento fundamen- rahtlco, comatoso'ou portador de deficiências .men-
tal, como foi a ,crise do petróleo.' '. tais, o sys deyerá:. fqrnecer ao ~companh~nte. os . 

mesmos benefício~ à que faZ jus o,p/ilciente referido .. 
, Noentan!o, o Brasil, que não é uma ilha, um 

oásis infenso a. esta situação tOda, está vivendo tam­
bémseu momento de agrura e'de indefinição econô­
mica. É indispensável que o Governo seja'firme e 
que .a, Oposição saiba compreender e colaborar, a 
fim de que ~e ·encon~re um caminho,. uma solução 
que-possa .I~var~nos a bom termo nesta luta. O fato 
pólí~içq,'é imp~r1antesim;. mas,' neste momento, 
não de,ve yenéerO~é:\tóeeo~ôtni:co, que diz respeito. 
ao $oclsl,: ao ,er;nprego e ao bem"estar, do povo brasi-

no artÃ~~'lº Ó· p~oce~so ~~p será'i~iciado' ~edi~~~e'·, 
laudo m~~ico.qUe,.emitido pel() respo~sável técnico 
da unidad,e do SUS onde o paciente foi· primeiramen­
te, atendiqo, atestaráa.necessidad~ do paciente:;~; 
se ·for o caso, do seu acompanhallte, em· utilizar ,o 
referido ~rocessode.tratamento: > •. . '". " 

, ,. Art./4º O sistemá 'de ,gerenciamento dos pro~ 
cesso T9D ficará' a' cargo .das;Secretarias Estaduais 
deSaúde~"!" l' '.'" , ' .' ," ,' •.••. '.' ,. , 

"',Sr. Pre~idente, eram e~sas' as consideráções .' ... ArtJ.5º:NÓd~Slocame~to dé pátient~se ac~m-,; 
ql;le pretendia fazer na manhã de hoje. Faço votos pai1~a:nt~s dê:> TFO deverão ser utilizados,. preferen~' 
lelro. ..' . '. . .. ; 

de que o Congresso Nacional tenha inspiração jun- cialment~, 'rneios de tranSportes aéreo, fluvial e teh 
to 'ao Poder Executivo e ao 'Poder Judiciário a fim r:s~r~ d,é~roPtied~~e.da:UÍ1iãO,.dOS Estados e Muni-
de .que possamos todos recolocar o Brasil ~os tri- ~lpIOS. t . -', I '.' .' : " '.' .', ",' l 

lhos ,do/b~m-~star do povo, da ordem e do cresci- _ . '. Are 6º0 Poder Exeêutivo'regulamehtará apre--
mento;;., '-'.' , . .;~ . .'. sente ISi rio tpra:io'denoventa dias contados da datá' 

. de sua:bublieaçãb:- ' ",' I.".. '. '. .' 
i MlJifoobrigado. ; , .. ,. j' " 

. '.' ,'OlSR:;.PR. ,ESI .. D,E~TE··(N·a·bo·'r Ju'nl'o' r)'~ 'Na"'o 'há' : .... :,. ~t?º:E,s,~.à}~i' .. e.~trá.'~m:VigOr na 'data de suá' , puohcaçao .. "': •. ·.,.'.' . "f.'.,' " ... :." ',,1 ;I'.: 

mais oradores inscritos:"" ,'" " , .. ' .. ,' .,.' ~.' ') './.:1°": <'.i ";~";:' , . "'1' í.;(; ','" " .. " "" ... ,., 

::;,:(:~4~~~·>.'*~s~: projeto' de ~éj'do Sen'ado que ('NI .. :r;h;.n~,i".\~.lJst;fic~Ç~9: t' ". I.', .~i"."~.~~:. 
ser~ JI~O. pelo':$r. 12 'Secretário, em exercício Sena!" "., A ut1iversa:liiaçâo'dó'átesso'a6s'benefícios da~ 
dorEdisbn L:Óbão:::-:'Y "". , " ,:.:' •... ,.1 saúâe',~übIi6ã'foitsem!dúvidâ:;Utifdos pontos' altos' 

. ":~2:~":: ~'.;;::·I(L~:·;i~~'of~"s:e~'g.':~u"'~',n'··'t"e".;.·': .<',..: ;; ,.:; ,:1" ;:O,'.' da'CãlltáMag'iládê 1:988!'·Tod05
1
têm.naosó"0"direitôl 

____ f" ',.:, ,.1 .,,'/, r"· .. _1,~,-,---,--_,à-,---jjiarclâde"ijOO'''IIÕ11 riíl!1cióliailôs' à'plofilaXia <dó' 
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doenças potenciais, mas, também, à pronta e eficaz 
solução dos agravos à saúde. Todos têm direito, e 
não apenas alguns privilegiados, à solução de seus 
problemas de saúde, independentemente da com­
plexidade deles. Apesar de os administradores de 
saúde pública, sempre às voltas com reduzidos or­
çamentos, tentarem estabelecer regras de prioriza­
ção dos gas10s, a Constituição Brasileira não contém 
norma estabelecendo que só os casos de atendi­
mento primário devem ser atendidos pelo SUS.· As­
sim, desde que haja necessidade, todos os brasilei­
ros teriam o direito de ser submetidos a hemodiálise, 
a tratamentõ oncológicos -oU a transplàntes;--e-r;-a 
inexistência, de determinado local, de serviços de 
saúde que atendem às necessidades do paciente, 
deve este ser condignamente removido, assim como 
o seu acompanhante, a expensas do SUS, para cen­
tro médico o mais próximo possível de seu domicílio, 
que tenha as condições adequadas ao seu trata­
mento. A manutenção básica do paciente e o seu 
acompanhante correrão, também, por conta do SUS. 

É importante ressaltar que parcela ponderável 
da população brasileira, em especial as das regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste, encontra-se disper­
sa (densidade demográfica da região Norte é de 
apenas 2,88 hab.lKm2 contra 18,23 hab.lKm2, para 
o Brasil como um todo) numa área gigantesca, na 
qual não existem recursos médicos capazes de asse­
gurar prodecirnentos técnicos mais complexos, numa 
distância razoável dos domicílios dos pacientes. 

. A região Norte é, em realidade, um bom- exem­
plo de área de extrema carência no que conceme ao 
atendimento médico. Nessa região existem somente 
6,16 médicos por 10.000 habitantes, contra a rela­
ção média brasileira de 18,23 médicos por 10.000 
habitantes. Na região Norte, o número de leitos por 
1.000 habitantes situa-se em 2,09, contra a média 
brasileira de 3,27. Os gastos federais médios per 
capita efetuados com saúde na Rrgião Norte si­
tuam-se em R$23,85, contra a média brasileira de 
R$41 ,77. O número total de leitos dessa região é de 
22.176, o que é absolutamente irrisório, consideran­
do-se o total de 503.461 leitos existerites no Brasil! 
Por outro lado, a região Norte tem diminuta participa­
ção nas estatísticas referentes a procedimentos de 
alta complexidade realizados pelo SUS (1996). As­

. sim, no erasil, de um total de 563 procedimentos 
complexos, envolvendo tratamento oncológicos, car­
diológicos, ortopédicos, tran~plantes, correção de lesõ­
es lábio-palatais etc., a região Norte contribuiu com sa­
mente 13 casos. Esses dados coloca:m a nu o fato,de 
que a região Norte é praticamente excluíc!ado SUS. . 

Portanto, objetivando o cumprimento de um 
preceito constitucional - a saúde é direito de todos e 
dever do Estado - e a correção de uma ostensiva. 
exclusão social a que são submetidos, em especial, 
os Estados da região Norte, propomos, aqui, a nor­
matização do programa de suporte médico às popu­
lações que não têm acesso a tais serviços. Trata-se, 
na realidade, da norniatização de um programa que 
tem sido apena.s oficioso, uma verdadeira ficção na 
esfer~ f~rieral, apesar de existir no âmbito da legisla­
ção de alguns estados. Representa um programa 
que o· SUS não tem interesse em ativar, por achá-lo 
antieconômico. Esquecem-se, os administradores, 
de estarem lidando não apenas com cifras, mas sim 
com vidas: vidas de cidadãos brasileiros. Não é ad­
missível que o SUS continuG .. descumpril .J art. 196 
da Carta Magna. A inexistência de serviços de saú­
de nolocál onde mora o paciente não pode consti­
tuir-se,' por razões burocráticas, na sua sentença de 
morte. 

Ative-se de forma cidadã, uniforme, não ca­
suística, o processo do fiaiamento Fora de Domicí­
lio - TFD, como a única saída possível para os trata­
mentos de si.aúde de todos aqueles que vivem nos 
Estados mais longínquos e menos aquinhoados da 
Nação Brasileira. . 

Sala das 'Sessões, 23 de outubro de 1998. -
Senadora Marina Silva. 

(As Comissões de Constituição, Justi­
ça e Cidadania e de Assuntos Sociais, ca­
bendo a esta última a decisão terminativa.) 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O projeto 
será publicado e remetido às Comissões competentes. 

O SR. ·PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O Sena­
dor Lúcio Alcântara enviou discurso à Mesa para ser 
publicado na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. . 

S. Ex!! será atendido. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE) -
Sr. Presidente, srªs. e Srs. Senadores, não é sem­
pre que nos deparamos com uma administração di­
nâmica, inovadora e eficaz das instituições de natu­
reza pública. Tais experiências bem sucedidas de­
vem não apenas ser estimuladas a prosseguir e a se 
aprofundar, como também merecem ser divulgadas, 
de modo' que seu exemplo tome-se referência para 
outras entidades, inspirando-as a romper com a inér­
cia administrativa que 'seestabelece por vezes no 
setor público, com uma freqüência maior que a de-
sejável. " ·~,.I'.,·.·~·. ~-\' .. , t· . I) 

I 
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É O que me ocorre ao constatar os resultados Sistema Nacioral de Educação Tecnológica, reunin-
da gestão da Escola Técnica Federal do Ceará - do as instituições dos sistemas federal, estadual e 
ETFCE nos anos de 1994_EL1998. Sob a lúcida dire- municipal de énsino. A criação do sistema propicia 
ção de SamualBrasileiro Filho, não apenas se deu uma melhor ~rticulação da Educação Tecnológica, 
continuidade à conceituada tradição educacional da nos seus váriJs níveis e instituições, bem como sua 
ETFCE, como foram empreendidas substanciais mu- harmonizaçãolcom a Política Nacional de Educação. 
danças em sua forma de gerenciamento, juntamente É igualmente enfatizada a importância de uma maior 
com uma série de outras inovações e realizações integração daleducação tecnológica aos diversos se-
marcantes. tores da sociedade, com destaque para o setor pro-

Não há dúvida de que o ensino técnico e pro- dutivo. A lei /determina ainda a transformação das 
fissional necessita de uma nova abordagem, consi- Escolas Técnicas Federais em Centros Federais de 
derando-se as profundas modificações na estrutura Educação Te~nológica, cuja implantação será reali-
do mercado de trabalho que estão em _curso nestas iada gradatiJamente, por meio de decreto específico 
últimas décadas do século XX. O surgimento cons- para cada· éstabelecimento, observando-se, -para 
tante de novas tecnologias, acarretando ou não a isso, uma sétie de critérios predefinidos. . 
obsolescência de tecnologias anteriores; o inter-rela- ,. A nova/lei de Diretrizes e Bases da Educação 
cionaniento cada vez mais estreito entre as diversas Nacional, aprovada em dezembro de 1996, sob o 
áreas do conhecimento e das atividades profissio- nº 9.394, traz também disposições inovadoras em 
nais; a necessidade d~ trabalhadores com maior ca- relação à educação profissional.· A integração é de 
pacidade de decisão, associada à diminuição dos ní- .novo um con~ito-chave nesse diploma legal: .a educa-
veis hierárquicos e da divisão técnica do trabalho; to- ;ção profissiohal deve integrar-se às d~erentes formas 
dos esses fatores impõem uma nova concepção e de educaçã6, ao trabalho, à ciência e à tecnologia, 
uma nova prática edUcacionais. sendo deserlvolvida tanto em articulação com o ensino 

É certo que o sistema educacional deve preo- regular como por diferentes estratégias de educação 
cupar-se em ministrar um ensino que prepare de fato continuada. IA educação profissional pa~sa, em tese, 
para o mundo do trabalho, de modo que as pessoas a ser acessível a todos, devendo as escolas técni-
por ele formadas empreguem os conhecimentos ad- . cas e profiSsionais oferecerem, além dos seus cur-
qui ridos em proveito da sociedade como um todo. ' sos regular~s, ·cursos especiais, abertos à comuni-
Não é novidade para ninguém que o Brasil necessita dade, condicionada a matrícula à capacidade de 
de uma verdadeira revolução educacional para po- aproveitam~nto e não necessariamente ao nível de 
der inserir-se em um mundo que se transforma per- . escolaridade". , 
manentemente com as inovações tecnológicas. A Considerando os parâmetros da nova lDB, 
dissociação entre a teoria e a prática, entre o conhe- bem como; a necessidade de expandir e atualizar a 
cimento e a ação produtiva e transformadora não é educação jprofissional no País, o Governo Federal 
apenas indesejável, mas também socialmente insus- lançou o Prrograma de Reforma da Educação Profis-
tentável. sional - PrROEP, consubstanciando-se no Decreto 

Observamos, por um lado, que as escolas ofe- nº 2.208, de 17 de abril de 1997, e em uma série de 
recem um ensino freqüentemente distanciado da ações que' se lhe seguiram. Pçdemos citar, entre es-
realidade do mercado de trabalho e das necessida- sas, a assinatura de convênio com o Banco Intera-
des do País. Por outro lado, as empresas precisam mericano ide\Desenvolvimento - BID, destinando a 
cada vez mais de trabalhadores que saibam enfreri- quantia de US'$ 500 milhões às escolas federais, es-
tar situações e contextos novos, que possam refletir taduais e/:sistemas.comunitários de educação profis-
e decidir por conta própria, para o que se torna indis- sional. 
pensável uma sólida formação geral. O importante, A administração da Escola Técnica Federal do 
assim, não é privilegiar a teoria em detrimento da Ceará, na gestão Samuel Brasileiro Filho, procurou 
prática, ou vice-versa, mas saber integrá-Ias da for- estar sintbnizada com as novas tendências e pers-
ma mais rica e produtiva. pectivas aa educação tecnológica e profissional, an-

Vale frisar que, durante o período de gestão a tecipandJ-se, em vários aspectos, às inovações le-
que nos referimos, a educação profissional e tecno- gaise à tespectiva regulamentação. Não foi esqueci-
lógica no Brasil passou - e permanece passando - da tarripJuco a importância da'atuação da escola no 
por um processo de reestruturação. Com/ a lei contexto/do Estado do Ceará, em um momento no 
n' 8.948, de 8 de dezembro de 1994, foLé"ado o qual coratamos um sign~icativo esforço de indus· 
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trialização, O qual terá certamente grande impacto para do a uma ciientela de aproximadamente 430 alunos 
a melhoria dos seus indicadóres sociais e econômicos: nos cursos técnico e médio. A UNED de Cedro, no 

O sucesso de uma boa gestão administrativa centro-Sul do Ceará, começou a funcionar em' se-
começa por um planejamento adequado: O planeja- tembro de 1995. Apesar de dificuldades relaciona-
mento estratégico da ,ETFCE foi realizado ,por meio das 'à insuficiência de recursos, ela já atende fi um 
de um modelo participativo, com a inclusão de toda' contigente de mais de 350 alunos. Esse quantitativo 
a comunidade interna e de parceiros eXternos, sob a aumentará significativamente com. a assinatura de 
supervisão, da Coordenadori(ii de Planejamento e convênio com a Secretaria de Ciência e Tecnologia 
com a participação do Núcleo ele Planejamento Es~ do Estado e com a Prefeitura de Cedro para' a insta:' 
tratégico. Desse modo, foram ~Iaborados o Plano lação do Centro Vocacional Tecnológico, permitindo 
Estr~tégico e o Pla~o de 'Ação ,pam o quadriênio, '05 a implantação de cursos básicos na área de eletro-
quais vieram a ser afterados, para atender ao obieti- mecânica e' o apoio 'ao ensino de ciêr:tcias na rede 
vo de transformação da ETFCE, no. Cerítro Federal de ensino público da região." ,. , 
de Educação Tecnológica do 'Ceará .... CEFET - CE,Cumpre enfatizar que as atividades da EscOla 
tendo em vista a promulgação' da Lei n9 8.948; os Técnica Federal do Ceará não se fecham sobre si 
planos, igualmente, foram adaptados à Reforma da mesmas:' a integrâção coma sociedade tem sido' 
Educação Profissional ~m 1997. , ' não 'apenas um belo conceito, mas uma realidade 

Não apenas o planejamento, como também a cada vei mais efetiva e palpável. Com' a implemen-
própria gestão da escola teve por base o princípio de tàçãó do Programa. de Pesquisa e Extensão Tecno-' 
co-responsabilidade dos vários agentes do processo lógica,' a' insérção na comunidade e a' integração' 
educacional. Estabeleceu-se, assim, a descentraliza- com o setor produtivo tornaram-se atividades regula-
ção da capacidade decisória, imprimindo maior agili- res da escola. Citemos, como ,resultados da gestão, 
dade e eficácia à gestão. Comó elemento fundamen~ a realização de mais de 200 cursos de extensão, be-
tal de apoio à mesma, instituiu-se, já em 1994, o neficiando uma 'população de quase 10 mil jovens e 
Programa de Avaliação Institucional, com o objeti- adultos; e· a' construção e implantação do Balcão 
vo de gerar indicadores qualitativos e quantitativos Tecnológico, em parceria com o Sebrae, prestando 
do desempenho administrativo e escolar,' o qual assessoramento tecnológico a mais de 80 empre-
precedeu a implementação do Sistema de Avalia- sas. Destaque-se ainda a criação do Núcleo, de Ino-
ção Institucional do Ministério da Educação, em vação Tecnológica, o qual tem promovido ó inter-re-
1996. I lacionamento com o setor produtivo sob a' forma de 

Uma vez que para ensinar é necessário estar 
permanentemente aprendendo, devemos louvar a 
preocupação em estabelecer uma sólida e sistemáti­
ca Política de Capacitação de Recursos Humanos, 
sendo criados, para tanto, instrumentos institucio­
nais, tais quais a Comissão Interdepartamental e a 
Comissão Multidisciplinar de Recursos Humanos. 
Como resultados dessa política, destacamos os indi­
cadores de 23 servidores que freqüentaram cursos 
de mestrado ou doutorado no período de gestão, 57 
que realizaram cursos de especialização, 176 sub­
metidos a treinamentos, além dos que participaram 
de visitas técnicas, de congressos e dos cursos pre­
paratórios para o exercício da função. 

A Escola Técnica Federal do Ceará conta, 
atualmente, com duas Unidades de Ensino Descen­
tralizadas - UNEDs no interior do Estado, tendo sido 
ambas inauguradas e implantadas durante a referida 
gestão. A UNED de Juazeiro do Norte, cujas ativida­
des regulares iniciaram-se em julho de 1995, repre­
senta hoje uma referência central no contexto edu­
cacional e tecnológico da região do Cariri, atenden-

parcerias, efetivando-se por meio da' prestação de 
serviços tecnológicos, da difusão tecnológica e da 
realização de pesquisas. " 

Ainda no sentido de aprofundar a integração 
com a sociedade, devem ser mencionadas a cele­
bração de grande número de convênios de coopera­
ção técnico-científica com instituições privadas e pú­
blicas e a inserção da ETFCE' nos principais órgãos 
colegiados relacionados à educação tecnológica no 
Ceará: 

Devemos, enfim, abreviar a exposição das di­
versas iniciativas desenvolvidas durante a gestão 
Samuel . Brasileiro Filho, fazendo apenas menção 
aos programas voltados para a gestão da qualidade ' 
total; para a reformulaçãocurricular e para a assis­
tência ao educando carente. Em um balanço final, 
constante do Relatório de Prestação de Contas, con­
sidera-se' que 63% das' metas programadas' foram 
'atingidas, 31% foram parcialmente contempladas e 
apenas 6% não foram.atendidas. 

Capacitar a ETFCE paraa' transformação em 
Centro Federal de Edücação TecnOlógica foi definido 
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como um objetivo-síntese da gestão. A versão final 
do Projeto Institucional do Centro Federal de Educa­
ção Tecnológica do Ceará foi apresentada em janei­
ro de 1998, tendo recebido amplo apoio da socieda­
de, encontrando-se presentemente no MEC para ser 
analisada. ' 

A transformação prevista na Lei que institui o 
Sistema Nacional de Educação Tecnológica não 
representa apenas uma mudança formal. Como já 
tivemos a oportunidade de analisar em outro pro­
nunciamento neste Plenário, ela corresponde à im­
plementação de um novo conceito de educação 
tecnológica, em que a "necessidade de acompa­
nhar as demandas tecnológicas do setor produtivo 
e atender às novas exigências da sociedade" é 
posta em primeiro plano, entrelaçando-se intima­
mente à prática educacional. Trata-se, acima de 
tudo, de uma concepção integradora da educação 
tecnológica, na qual a extensão, a pesquisa e a di­
fusão tecnológica adquirem grande importância, 
fazendo do Centro de Educação Tecnológica um 
poderoso instrumento de promoção de desenvolvi­
mento. Acreditamos que a Escola Técnica Federal 
do Ceará, por ter preparado consistentemente as 
condições necessárias, e pelo potencial de ser ain­
da mais útil ao Estado do Ceará, faz jus a essa trans-
formação. ' , 

Muito obrigado. 

/ 

I 

• O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Nada 
mais havendo k tratar, a Presidência vai encerrar 05 

trabalhos. I 
, Está encerrada a sessão. 

, (Levantalse a sessão às 11 horas e 2 minutos.) 

(OS 15647) 

RETIFICAÇÕES 

ATA DA 101 11 SESSÃO NÃO DELIBERATIVA 
REALlZAbA EM 22 DE OUTUBRO DE 1998 

(Publicada' no DSF, de 23 de outubro de 1998) , I RETIFICAÇÕES 

, A página nº 14469, 1 ti coluna, no cabeçalho 
90S parecer~s sobre' o Projeto de Lei do Senado nº 
306, de 1995

1

\ 
Onde se lê: 
, PARECERES Nl!S 525 E 526, DE 1998 

Leia-se: I 
, PARECERES N!!S 524 A 526, DE 1998 

I ; ................... "( .............................................................. . 
, , À mesma página e coluna, no Parecer nº 524, 
de 1998, da! Comissão de Educação, exclua-se, por 
publicação indevida, o nome do Senador Leomar 
,Ouintanilha tomo relator. 

-, , 



.~ . 



CONSELHODE ÉTICA E DECORO PA~AMENTAR 
(Eleito em 19-4-9S) 

Presidente: Casildo Maldaner - PMDB - se 
Vice-Presidente: José Alves - PFL - SE 
(Eleitos em 28-2-96) 

Titulares 

I. Elcio Alvares 

2. Francelino Pereira 

3. Waldeck Ornelas (\) 

4. José Alves 

I. Casildo Maldaner 

2. Ramez Tebet 

3. Nabor Júnior 

4. Ney Suassuna 

I. Lucio Alcântara 

2. (Vago) 

I. Epitacio Cafeteira 

2. Osma( Dias 

I. Enúlia Fernandes 

I. Osmar Dias 

I. Marina Silva 

I. (Vago) 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Es-PPR + Es-PP) 

PTB 

PP 

,PT 

PDT 

Membro Nato 
Re .... TUma(CO-r 

Sapiente!. 

1. José Agripino 

2. Carlos Patrocínio 

3. Vilson Kleinübing 

4. José Bianco 

L (Vago) 

2. Gerson Camata 

3. F1aviano Melo 

4. Coutinho Jorge 

I. Jefferson Péres 

2. José Ignácio FelTeira, 

1. Lucidio Ponella 

1. Arlindo Pono 

1. Antonio Carlos Valadares 

1. Lauro Campos 

1. Sebastãio Rocha 

(Atualizado em 13-+98) 

I 
(1) Posse como Ministro de Estado da Previdência e Assistência Social. em 7-4-91 



SECRETARIA -GERAL DA MESA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

L t'· j 

Diretora: CLEIDE MARIA B. F. CRUZ 
Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES ESPECIAIS E PARLAMENTARES DE 
INQUÉRITO 

Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 
. Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

, .-.. Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramah 3520) 
CLEÜDESBOAVENTURA NERY (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WIL1., DE ~OURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 
ELIZABETH GIL BARBOSA VIANA (Ramal: 4792) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: '4256) 

SERVIÇO DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Secretários: CE 

CI 

CAE 

CAS 

CCJ 

CRE 

CFC 

Ramais: 4638 - 3492 Fax: 4573 

:. JÚLIO RICARDO BORGES LINHARES (Ramal: 4604) 

- CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 

- DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
- LUIZ GONZAGA DA SILVA FILHO (Ramal: 3516) 

- RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
-VERA LÚCIA BATISTA SILVA (Ramal: 7285) 

- VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 

- MÀRCOS SANTOS? AR ENTE FILHO (Ramal: 3496) 

- JOSÉ FRANCISCQ B. DE CARVALHO (Ramal: 3935) 



. ',", 

COMISSÕES PERMANENTES 
_ '.' (AR'fO 72 - ~ISF) A I 

1) COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS - CAE 
PRESIDENTE: SENADOR'PEDRO PIVAI 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDO BEZERRA 
",(27 !:11~;L~R~S E 27 SUPLENTES) I 

TITULARES. 

FRANCELlNO PEREIRA 
VILSON KLEINÜBING 
GILBERTO_MIRAN.PA 
BELLO PARGA 
LEONEL PAIVA 
JONAS PINHEIRO 
JÕAO ROCHA 
ZANETE CARDINAL 

GILVAM BORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY sUAssUNA 
JOsÉsAAD 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZTEBET 
JOSÉ FOGAÇA 

JOSE ROBERTO ARRUDA 
SÉRGIO MACHADO 
JEFFERSON PERES 
PEDRO PIVA 
OSMAR DIAS 

.' .~; '~,., ;, . '. ".';'. ~,'.' sUPLE~TEs 

. ........... I .. '" I.: PFL. . •.. i 
MG -2411/12, 1-ROMERO JUGA 
se -2041/42:' 2.JOsÉ AGRIPINO 
AM-3104/05 3-JÓsÉ BIANCb , 1 

MÁ ~3069/10 4~ELCIOÃLVAr!Es 
DF- 1248; \ . 5-EDlsON LOBAO 
MT - 2271/72 6-FRANClsCO!BENJAMIN 
TO -4071/72 7.JOEL DE HOLLANDA 
MT -4064/65 8-DJALMA BE~sA 

'·PMDB.· I 
AP-2151/52 

. RN-2461/67 
PB-1145/1245 
GO-3149/~0 
MT-2291/92 
Ms-2221/22 
Rs-3077178 

1.JADER BA~BALHO 
2-MARLUCE I;»INTO 
3-MAURO MIRANDA 
4-ROBERTO REQUIÃO 
5-PEDRÓ slMON 
6-CAsILDO ~ALDANER 
7-GERsON CAMATA 

PsDB I 
DF-2011/12 i-TEOTONIO VILELA FILHO 
CE- 2281~82 2-BENI VER~s 
AM-2061/62 3-LÚCIO ALCÂNTARA 
SP;. 2351/52 4-LÚDIO CO~LHO 
PR-2.124/25 5-VAGO I 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, P~B, PPS) 

RR-2111/12 
RN-2361/62 
R02231/32 
Es-3130/31 
MA-2311/12 
BA-3173/74 
PE-3197/98 
BA- 2211/12 

PA-3041 143 
RR-1101/1201 
GO-2091/92 
PR-2401/02 
Rs-3230/31 
sC-2141/42 
Es-3203/04 

AL-4093/94 
CE-3242/43 
CE-2301/02 
Ms-2381/82 

EDUARDO sUPLlCY - PT sP-3213/15 1-ANTONIO CARLOS VALADARES sE-2201/02 
-PSB I 

LAURO CAMPOS - PT 
ADEMIR ANDRADE - PsB 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 

EsPERIDIAO AMIN 
LEVY DIAS 

ODACIR SOARES 

DF-2341/42 
PA-21 01/02 
SE- 2391/92 

SC-4200106 
Ms-112811228 

RO-3218/19 

2-sEBAsTI~O ROCHA - PDT 
3- ROBERTp FR.EIRE - PPS 
4- ABDIAs ,..,AsCIMENTO - PDT 

PPB I 
1-EP,ITACIO CAFETEIRA 

. 2-LEOMAR!i QUINT ANILHA 

PTB I 

AP-2244/46 
PE-2161/67 
RJ-1121/4229 

'MA-1402/11 
TO-2071/77 

. VAGO I 
REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 OS (*) 'SALA N° 119-ALA SEN: ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO TEL. DA SAIlA DE REUNIÃO: 311-3255 

. . I 
TELEFONES DA SECRETARIA~:3q;'3'516/4~05 FAX,: 3111344 

(*) Horário de acordo com a Aía pUbliéada.lÍo DSF de 12.9,97, pgs. 18655/6 
"", , ' .. ' 

Horário regimental: 3's feiras às·IO:OO·h •. , . Atualizada em: 19/10/98. 

) :{ :! . 
, ." 

, , 

J 



/' 
.// 
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PFL , 
ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA (3) AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271/77 2-EDISON LOBÃO MA-2311/15 
JOSÉ ALVES SE-4055/57 3-ELCIO ALVARES ES-3130/35 
BELLO PARGA MA-3069/72 4-VAGO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 
LEONEL PAIVA DF-1046/1146 6-BERNARDO CABRAL AM-2081/87 
JOSÉ BIANCO RO-2231/37 7-ROMEU TU MA SP-2051/57 
DJAlMA BESSA BA ~ 2211/12 8-JOÃG-ROCHA TO-4070/71 
ZANETE CARDINAL MT-4064/65 9-VAGO 

I PMDB 
1-JOSEFOGAÇA CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 RS-3077/78 

GILVAM BORGES AP-2151/57 2- PEDRO SIMON RS-.3230/31 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/4078 3-JOSÉ SAAD GO-3149/50 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
MAURO MIRANDA GO-2091/92 5-DJALMA FALCÃO AL-2261 162 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO 
IRIS REZENDE GO-2032/33 8-VAGO 

I PSDB 
LUCIO ALCANT ARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124/25 2-BENI VERAS CE-1149 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-SERGlO MACHADO CE-2281 187 
CARLOS WILSON PE-2451 157 4-VAGO (2) 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011/16 5-JEFFERSON PERES AM-2061 167 

I BLOCO DE OPOSIÇÃO'(PT, PDT, PSB, PPS) 
BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341 147 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDIAS NASCIMENTO - PDT RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

I· PPB 

I 

ERNANDES AMORIM RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073/74 
LEOMAR QUINTANILHA TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-ARLlNDO PORTO MG- 2321/22 

(1) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

(2) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 
(3) Licenças nos tennos do art. 56, lI, § 1°, da Constituição Federal. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 

(*) Horário de acordo com a Ala publicada no DSf de 12.9.97. pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4'5 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 19/10/98 



3) COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E C:IDADANIA ~ CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CAB;RAL 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (1) 
EDISON LOBÃO . 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCElINO PEREIRA 
FRANCISCO BENJAMIM 
ROMEU TU MA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
DJALMA FALCÃO 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ALCÃNTARA 
BENIVERAS 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) I 

AL-3245/47 
MA-2311/15 
RO-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 
SP-2051/52 

PA-3051/53 
RS-3077/78 
PR-2401/07 
MS-2221/27 
RS-3230/32 
AL-2261/62 

AM-2061/67 
ES-2121/24 
CE-2301/07 
CE-3242/43 

SUPLENTES 

,PFL . I I 
1-ELCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCA 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-LEONEL PAIV~ 
5-DJALMA BESSA 
6-BELLO PARGI\ , , 
7-GILBERTO MltANDA 

PMDB' ! 
1~VAGO I 
2::NEY SUASS4NA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO ~EZERRA 
6-GILVAM BO~GES 

I 

PSDB 
1-5ERGIO MA.CHADO 
4-PEDRO PIVA 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
3-OSMAR DI1S 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, P~B, PPS) 
ANTONIO C. VALADARES- PSB SE-2201/04 1-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 '2-SEBASTIAO ROCHA - PDT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-2391/97 3-MARINA SILVA - PT 

ESPERIDIAO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

I 
PPB I 

SC-4206/07 1-LEVY DIAS 
MA- 4073/74 ' 2-LEOMAR ~UINTANILHA 

PTB I 
RO-3218/3219 1-ARlINDO PORTO 

(l) Licenças nos tennos do art. 56, 11, § 1°, da Constituição Federal. 

ES-3130/32 
RR-2111/17 
RN-2361/67 
DF-1046/1146 
BA - 2211/12 
MA-3069/72 
AM-1166/3104 

PB-4345/46 
MT-2291/97 
SC-2141/47 
RN-2461/2467 
AP-2151/52 

CE-2284/87 
SP-2351/52 
DF-2011/17 
PR-2124/25 

PA-21 01/07 
AP-2241/47 
AC-2181/87 

MS-1128/1228 
TO-2073/74 

MG-2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS 
SECRETÁRIO: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SAiA DE REUNIÃO: 311-3541 

FAX: 3111.315 

Atualizada em: 19/10/98 



I: 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DEH6L:LANDA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

, . 
TITULARES SUPLENTES 

I PFL 
,~~~~----~~~~~~~~~--~~~~ ~ DJALMA BESSA BA - 2211/12 1-BERNARDO CABRAL AM-2081/82 

HUGO NAPOLEÃO PI-3085/87 2-VILSON'KLÉINÜBING SC-2041/42 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197/98 3-LEONElPAIVA.DF-1046/1146 

I 

I 

I 

ÉLCIO ALVARES ES-3130/32 4- FRANCELINOPEREIRA MG-2~11/12 
JOÃO ROCHA T0-4070/71 5-GllBERTO MIRANDA AM-31 04/05 
ROMERO JUCÁ RR-2111/17 6.JONAS'PINHEIRO MT-2271/72 
ROMEU TUMA SP-2050/57 7-WALDECKORNELAS (2) BA 
EDISON LOBÃO MA-2311/46 8-VAGÓ:.;:":, ,';" 

JOSE FOGAÇA RS-3077/78 1-RAMEZ TEBET 
FERNANDO BEZERRA 'RN-2461/67 2-JOSÉ SAAD ' 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 3-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203/04 4-NABOR JUNIOR 
JOSÉ SARNEY (4) AP-3429/31 5-DJALMA FALCÃO 
JOÃO FRANÇA (1) RR-3067/68 6-IRIS REZENDE 
VAGO 7-VAGO ' 

PSDB '., 

ARTUR DATAVOLA RJ-2431/32 1-JEFFERSON PERES 
VAGO (3) 2..JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
SERGIO MACHADO CE-2281/82 3-lÚCI0:ALCÂNTARA 
TEOTONIO VILELA FILHO AL-4093/94 ' 4-CARLOS WILSON 
BENIVERAS CE-3242/43 5-PEDRO PIVA 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT,. PDT; PSB, PPS) 
LAURO CAMPOS - PT DF-2341/42 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
MARINA SILVA - PT AC-2181/82 2-ANTONI0 C. VALADARES PSB 
EMILlA FERNANDES - POT RS-2331/37 3-SEBASTIÃO ROCHA 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT RJ-4229/30 4-VAGO 

PPB 
LEVY DIAS MS-1128/1228 1-ESPERIDIÂO AMIN 
LEOMAR QUINT ANILHA TO-2071/72 2-ERNANDES AMORIM 

PTB 
ODACIR SOARES RO-3218/19 1-VAGO 

(1) Oesfiliou-se do PMOB. ingressando no PPB. em 2,10,97, 

MS-2222/23 
GO-3149/50 
PB-4345/46 
AC-1478/1378 
AL-2261/62 
GO-2032133 

AM-2061/62 
ES-2121/22 
CE-2301/02 
PE-2451/52 
SP-2351/52 

RJ-2171/72 
SE-2201/07 
AP-2242144 

SC-1123/1223 
RO-2251/57 

(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de'Estado da previdência e Assistência Social. 

(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge, 

(4) Licença para tratar de interesses particulares, 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N°15 :' ALA SEN. ALEXANDRE CO,STA 
TEL. DÁ SALA DE REUNIÃO: 311-3276 . ", ," 

FAX:,3H:-3121 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF'de 12.9.97. pgs,;,8~;~!6 :,' ;", 
Horário regimental: S*S feiras às 14:00 hs. ' ,'.,", " ., . '".' 

, ,.~." ,_. ", ,Atualizada em: 09/10/98 ' 

----------------.:.._~., "', , . 



---~------

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXT~RIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY (3) 

VICE-PRESIDENTE: SENAOOR ROMEU TUMA 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA (2) 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEU TU MA 
JOEL DE HOLLANDA 

JOSE SARNEY (3) 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
JADER BARBALHO 
VAGO (1) 

ARTUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVA'; PT 
ABDlAS NASCIMENTO - PDT . 
EMILlA FERNANDES - PDT 

LEOMAR QUINTANILHA 

ARLINDO PORTO 

(19 TITULARES E 19 SUPLE~TES) I 

AL-3245/47 
PI-4478/79 
RN-2361/67 

. AM-2081/87 
SP-2051/57 
PE-3197/99 

AP-3429/31 
RS-3230/31 
SC-2141/47 
PA-3051/53 

RJ-2431/36 
PE-2451/57 
MS-2381/87 

~ SUPL~NTES 

PFL ; I _ 
1~VAGOI 
2~BELLO PARGA 
3~OÃC? ROC~A 
4-JOSE ALVES- ; 
5-VILSON KUEiNÜBING 
6- JosÉ BIA~CO , I 

PMDB I 
1-MARLUCEI PINTO 
2-FERNANDp BEZERRA 
~-MAURO MIRANDA 
, . < 

4-GERSON ÇAMATA 
5-IRIS REZENDE 

/. 

PSDB I 
: 1-JOSEIGNÂCI0 FERREIRA 
2-TEOTÔNib VILELA FILHO. . , 
3-QSMAR ~IAS 

I· 

I 
.. . . 

BLOCO DE OPOSiÇÃO -(PT, PDT, ~SB, PPS) 
RJ-2171/77 1-EDUARDO SUPLlCY - PT 
RJ-3188/89 2-ADEMIR !ANDRAOE - PSB 
RS-2331/37 3-MARINA!SILVA-PT' ". 

/-
PPB I 

TO-2073/74 

PTB 
MG- 2321/22 1-0DACIR SOARES 

(1) Em virtude do falecimento .do titular, em 13.04.98 
(2) Licenças nos termos do art. 56, 11, § 10, da Constituição Federal. 
(3) Licença para tratar de interesses particulares. 

MA-3069/72 
, . ·T0-4070/71 

SE-4055/57 
SC-2041/47 
RO-2231/32 

RR-1101/4062 
RN-2461/67 
GO-2091/92 
ES-3203/04 
GO-2032133 

ES-2021/27 
AL-4093/95 
PR-2121/27 

SP-3215/16 
PA-21 01/02 

" . AC-2181/82 

MS-1128/1228 

RO-3218/19 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) .. SALA, N° ~7-ALA SEN: ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PARENTE FILHO TEL. DA SAl1A DE REUNIAO: 311-3367 

I . 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 FAX: 311-3546 
(*) Horário de acordo com a Ala publicada no DSF dé 12.9.97. pgs. 186J5/6 
Horário regimenlal: 5's feiras às 10:00 hs. 

Atuaiizada em: 09/10/98' ·1 



I 

I 

I 

6) COMISSÃO DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR ELÓI PORTELA 

VICl::-PRESIDENTE: VAGO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PFL 

JOSÊ AGRIPINO RN-2361/2367 1- FRANCISCO BENJAMIN 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 2~ JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINÜBING SC-2041/2047 3- GUILHERME PALMEIRA (4) 
ÉLCIO ALVARES ES-313013132 4- WALpECK ORNELAS (1) 
JOEL DE HOLLANDA PE-319713199 5- JOSE ALVES 
HUGO NAPOLEÃO PI - 447814479 6-ROMEU TU MA 
ELÓI PORTELA (cessão) PI - 2131137 7-GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
NABO R JUNIOR AC-147811378 1-ROBERTO REQUIAO 
MAURO MIRANDA GO-2091192 2-RAMEZ TEBET 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 3-CARLOS BEZERRA 
IRIS REZENDE GO-2032133 4-VAGO 
MARLUCE PINTO ' RR-1101/4062 5-JOSÉ SARNEY (5) 
RENAN CALHEIROS (2~·, AL 6-VAGO 

PSDB' 
JOSE IGNÂCIO FERREIRA ES-202112027 1-CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-201112017 2-VAGO (3) 
TEOTÔNIO VILELA FILHO AL-4093195 3-0SMAR DIAs 
PEDRO PIVA SP-.2351152 4-LÚDIO COELHO 

BA-3173/3174 
MT -2271/2277 
AL-324513247 
BA 
SE-4055/4057 
SP-2051157 
AM-116613104 

PR-240112407 
MS-2221127 
MT -2291/2297 

AP-2351/52 

PE-2451/2457 

PR-2121/2127 
MS-2381/87 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT SE-239112397 1-VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE-2201/Q7 ,'" f" '2-EDUARDO SUPLICY (PT) 
EMILIA FERNANDES - PDT RS-2331/37 3- LAURO CAMPOS (PT) 

tEVYDIAS 
ERNANDES AMORIM, 

ODACIR SOARES 

PPB 
MS-1128/1228 1-ESPERIDIAO AMIN 
RO-2251/57 2- EPITACIO CAFETEIRA 

PTB 
RO-3218119 ·1-ARLINDO PORTO 

SP-3212115 
DF-2341147 

SC-1123/1223 
MA-4073n4 

MG - 2321/22 

(1) Afastado do exercício do mandato paraexe,rcer o cargo de Mini~tro de Estado da Previdência ~ Assistência Social. 
(2) Afastado do exercício do mandato para exercer o cargo de Ministro de Estado da Justiça. 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge: • 
(4) Licenças nos termos do art. 56, 11, § 10, da Constituição Federal. 
(5) Licença para tratar de interesses particular~s. 

REU,NIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRET ÁRIO: CELSO PARENTE 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALA N° 13-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3292 (FAX) 

FAX: 311-3286 

(*) Horário de ,acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 
Horário regimental: 3"5 feiras às 14:00 hs. 

Atualizada em: 19110198 



TITULARES 

I 

- - I 
7) COMISSAO DE FISCALlZAÇAG E CONTROLE - CFC 

(Resolução nO 46, de 1993) "'/' 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ;CARLOS WILlsON 

(17 TITULARES E 09 S,~PLENTES) I 
SUPLENTES 

~ I~~~~~~ __ ~~~~~PF~L~~~~I~~~ __ ~~~ __ ~I , 
FRA~CISCO BENJAMIN - BA-3173174 1-VILSON KLEINUBING SC-2041/47 
JOS~ ALVES SE-4055/56 2-FRANCELINd PEREIRA MG-2411/17 

~Ã~T:OCCAH~DINAL ~:.to07~~~~ 3-qJALMA BE~I'SA BA -2211/12 

GILBERTO MIRANDA AM-31 04/05 

JOSE SAAD 
NEY SUASSUNA 
DJALMA FALCÃO 
VAGO (2) 
VAGO 

GO-3149/50 
PB-4345/46 
AL-2261/62 

PMDB· 
1-GILVAM BORGES 

- I' 

2.;JOAO FRArA (1) 

AP-2151/57 
RR-3067/68 

~~; ~~ _____ ~~~~..;..P.;;;.;SD;.;:B;....' ~~~I ~===:-:--_==--:~~---.Jr. 
BENI VERAS CE-3242143 1.JOSE IGNACIO FERREIRA ES-2121/22 

PEbRO PIVA SP-2351/52 
CARLOS WILSON PE-2451/57 2",,'-VAGO (3) I. 

:1 , 
EDUARDO SUPLICY - PT 
V~GO 

EPITACIO CAFETEIRA 

ODACIR SOARES 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (pT, PDT, P~B, PPS) 
SP-3215/16 "1-BENEDITA DA SILVA - PT . 

I 
PPB I 

MA-4073174 ,1-ERNI\NDES AMORIM 

PTB I 
RO-3218/3219 , ARLINDO RORTO 

(1) Desfiliou~se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, em 13.04.98 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

RJ-2171/77 

RO-2051/55~, • 

MG - 2321/22 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 17:00 HS (*) . SALA N° 06-ALA SEN: NILO COELHO • , I _ 
SECRETARIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SAlLA DE REUNIAO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 ; ,FAX: 311-f060 
(*) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97. pgs. 18655/6" .' r, . 

(:' 

, . 
') ).. 

, Atuaíizada êtrt: '24/06/98 
\', :!' c ~. .~;'.; f" • ..1 j 1, • 

. . i 



.. 

7.1) COMISSÃO DE· FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA 

PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE TENHAM COMO PATROCINADOR A UNJÃO E O 
SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

JOSE SAAD 
VAGO (2) 

BENIVERAS 

EDUARDO SUPLlCY • PT 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-~RESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

SE-4055/56 
AM-31 04/05 

PFL 

SUPLENTES 

1-VILSON KLEINUBING 
2- DJALMA BESSA 

PMDB 
1.JOAO FRANÇA (1) 

PSDB 
CE·3242/43 1·VAGO (3) 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 
SP·3215/16 

PPB + PTB 
MA-4073/74 1·ERNANDES AMORIM 

(1) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 
(2) Em virtude do falecimento do titular, 13.04.9~.. . 
(3) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

SC-2041/47 
BA·2211/12 

RR·3067/68 

RO·2051/55 

REUNIÕES: SALA N° 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARVALHO TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-1060 

ANDAMENTO 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR GILBERTO MIRANDA 

Atualizada em: 19/10/98 



7.2) COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
,SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAR OS RECURSOS IFEDERAIS REPASSADOS AO 

GOVERNO DE R0NDÔNIA I 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTOMIRANOA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VIERAS 
(07 TITULARES E 04 SUPLENTES) 

.. 
TITULARES SUPLENTES 
!~.1I.Ji~~t~iªt~~I;~~;·1~~,:~'.~Y·.~;~1:~~~}l~~~~~~{t~:::~2!~~JIt~.:;:PR~~?;::'.!:~ .. ::,,~:·~<:-:~ .. -/\f~5:ti':~lj~~::;:',,:::,~:v~,'~.,:{~_, ... ,,';.~. 

ZANETE CARDINAL' MT-4064/65 1-VILSON KLEINUBING SC-2041/42 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04-05 2-FRANCELlNO PEREIRA MG-2411/17 

~~~iiD;~~~~~~f~~1~:~~~.~·~.:'.~~~~~~}i~ii~1~~i~~:PM~,~~:~.~ ;~.~:~~t:L~:~,,~~~i§r~~~~i~~~fjrr~!{ç:.;~:;.~~~Z.2~:=4T~~~~~;~~;t~~~~f0i!It~: 
JOSE SAAD . GO-3148/50 . 2.JOAO FRANÇA RR-3067/68 
NEY SUASSUNA PB-4345/46 

BENI VERAS CE-3242/43 2 - VAGO (1) I 
:·~~.!iii:1~;f,;jlfl.4i!i~dE~~M.~r,~~;;~f4·~rliiI'õcoopôsrç·· 'A'o'~~RI~pot .pS·Bij)PS)·Y:·:J,·7?:;W:~~~~1<~~(m~r: 
ói~UARD'ÕSUPLI~Y~PT-"""';'SP:3215i16'-"""-" ····_··~"\·~~·_"'··""-"~···_·l''',w'' .. '"'->'''~'''''''.'';;;~''''''~~~~>iQ\làr.~~,,"~.,.,"," 
~~i~1\l~~r;~tVt;r;\~:,m~b~l:~~~"':',:i,:~~1~~~~)'1m~1~rffi;r:~~~í!Y"PPB+':PTã:': •... ' ·'.·::'Jffi;"Z,lf:~;9;;r:;'j~~)\'Ec,·t~."0'·;;iTI'~1)~(~t,'{"r1~,~.".,'ti'i~!.(I1?~'~:;;'} 
• .-0J~~~~~~Wtt:!,~I. }:;.<:>;;~\~~r~'t .. },)~~ ..•. :~': .. ~t:,@",,,,~t;/~~~ ... ~r.·:~ ;:; .... é..:;;)l!,!r(,/h" ......... J:./) ....... I..,..,~ •. , ."" .• ·.1 " __ o ··,~tJl'i;tti·J\'i~ ,fJ,,<· •. ,,<,,_.M,~~~,;I~'";;., ~", .. «.!,~, .. ,~:toli::}~w~~)f-Siw.ott.!~9!'á6\~;r.:,.~i~.'.~!'IJ 

ERNANDES AMORIM RO-2251/55 ' .1 
(1) Em virtude da renúncia do Senador Coutinho Jorge. 

REUNiÕES: ALA SENADOR NILO COELHO 
SECRETÁRIO:JOSÉ FRANCISCO B. DE CARVALHO SALA N° 06 - telefone: 311-3254 
TELEFONES TlA SECRETARIA: 3935/3519 I 
Fax 311-1060 ANDAMENTO rUAUZADA 

EM: 25106J98 

EM 29.04.98 FOI DESIGNADO RELATOR O SENADOR COUTINHO JORGE 

\ 

. 'J 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 

(Representação Brasileira) 

Presidente de Honra: Senador José Sarney 

PRESIDENTE: SENADOR LÚDIO COELHO. . 
VICE-PRESIDENTE: DEPUTADO JÚLIO REDECKER 

SECRETÁRIO-GERAL: DEPUTADO PAULO BORNHAUSEN 
SECRETÁRIO-GERAL ADJUNTO: DEPUTADO GERMANO RIGOTTO 

(16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES -

1 - JOSE FOGAÇA 
2 - CASILDO MALDANER 

1 - VILSON KLEINÜBING ' 
2 - DJALMA BESSA 

1 - LÚDIO COELHO 

1- LEVY DIAS 

1 - JOSE EDUARDO 

SUPLENTES 

SENADORES 
PMDB 

1 - PEDRO SIMON 
2 - ROBERTO REQUIÃO 

PFL 
1 - JOEL DE HOLLANDA 
2 - JÚLIO CAMPOS 

PSDB 
1 - JOSE IGNACIO FERREIRA 

PPB 
1 - ESPERIDIÂO AMIN 

PTB 

I BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT I PSB I PDT I PPS) 
.. 1 - BENEDITA DA SILVA 1 - EMILIA FERNANDES 

TITULARES SUPLENTES 

DEPUTADOS 
PFL/PTB 

1 - P.AULO BORNHAUSEN 1 - VALDOMIRO MEGER 
2 - JOSÉ CARLOS ALELUIA 2 - BENITO GAMA 

.\ 

I ~MDB 
'~1~-~E~D~IS~O~N~A~N~D~R~IN~O~""'''''''''''''''''''''~~~1~-~C~O~NF=U~C~1O~M~O~U~RA~""''''''''''''''''''''''''''~ 

2 - GERMANO RIGOTTO 2 - ROBSON TUMA 
I PSDB 

1 - FRANCO MONTORO 1 -"NELSON MARCHEZAN 
2 - CELSO RUSSOMANO 2 - RENATO JOHNSSON 

I PPB 
1 - JULIO REDECKER 1 - ESPERIDIÃO AMIN 

I ' PT I PDT I PC do B 
1 - MIGUEL ROSSETO 1 - LUIZ MAINARDI 

I SECRETARIA DA COMiSSÃO: 
ENDEREÇO: cAMili DOS DEPUTADOS- ANEXOU -SALA T124 - BRASIUA • DF - 70160-900 
FONE: (55)(061) 31~7436 31~7186 318-8232'31~7433 . 
FAX: (55).(061) 31~2154 

.' . SECRETARIA: LOURDES MELO NUNES DE CARVALHO 
Atualizada em 5-5-97 



_________________ ---::::;----;-:7",---------;,~.-!;>O.,_- ,.' ''0 

Subsecretaria de Edicões ....... écnicas dJ Senado Federal . , I 

Via ~-2. Unidade de Apoio III. Praça dos Três,:Poderes. CE'P 70165-900 .. BrasI1ia. DF. 

REVisTA dE 'NfoRMA~ÃO UEqislATivA 

Periodicidade Trimestral 

Assinatura para o ano ~e 1997 
Número~ 133-136 

R$ 40,00 
I 

Os pedidos deverão ser acompanhados de' original do, recibo de depósito a creaito 
do FUNCEGRAF, Caixa Econômica Federal, Agênda 1386, conta nQ 920.001-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do Brasil, :Agência 01452-9, conta nQ 55.560.204-4. 

Preencha o cupom abaixo;e envie-nos hoje mesmo, 
juntamente com o original do reCibo) de depósito. 

DESTINATÁRIO I 
Nome: I 
Unidade: I 

! CEP: Cidade: U~: P~is: 
Telefones para contato: I 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3576/3579. Fax: 311 ~)58. E-MaU: ssetec@3dmass.senado.gov.br I . ;, 

i, 



"illl:~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
. Via ."! -2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasilia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 3114258. E-Mail: sseteC@admass.senado.gov.b~ 

Publicações 
Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas'sobre Meio .Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no· Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos internacionais, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira 

- A Constituinte perante a ,História (R$ 8,00). História do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada. 

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet Vignali. 

- Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 

Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE AS~INATURA 
SEMEST~L 

Assinatura OCO ou OSF slo porte 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou OSF elo porte (cpda) 
Valor do número avulso ' 
Porte avulso 

R$ 31,00 
R$ 96,60 

R$ 127,60 
R$ 0,30 
R$ 0,80 

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
.' I 

PREÇO DE ASSINATURA 
ANUAL 

Assinatura OCO ou OSF slo porte. 
Porte de Correio 
Assinatura OCO ou DSF cio porte (cada) 
Valor do número avulso 
Porte avulso 

ug = 020002 
gestão = 02902 

R$ 62,00 
R$ 193,20 
R$ 255,20 

R$ 0,30 
R$ 0,80 

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento 
pela Caixa ,Econômica Federal - Agência 1386-2 PAB SEEP, conta nº 920001-2, Banco do 
Brasil, Agência 0452-9 Central, conta nº 55560204-4 o~ recibo de depósito via FAX (061) 

I 
2245450. a favor do FUNSEEP, indicando a assinatura pretendida. . 

. 'I 
SECRETARIA ESPECIAL DEEDITORAÇiO E PUBLICAÇÕES 

PRAÇA DOS TRÊS PODERES SINo - BRASíUIA - DF - CEP 70165-900 
CGC. 00.530.279/0005r9 

Obs.: Não será recebido cheque via carta par~ efetivar assinaturas dos DCN. . 

Maiores inform~ções pelos telefones (061) 311~3812'e (061) 311-3803, Ser:viço de 
Administração Econômica-Financeira/Controle de Assinaturas, com José Leite, Ivanir Duarte 
Mourão ou Solange Viana Cavalcante. 



SENADO 
FEDERAL 

SECRETARIA 
. ESPECIAL 

DE EDITORAÇÃO 
E PUBLlCAÇOES. . 

I EDiÇÃO DEHOJ~: 40 PÁGINAS I 


